
 

IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA 

 

 

 

 

 

RESTRIÇÕES GERADAS PELOS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NOS CRONOGRAMAS DOS 

EMPREENDIMENTOS DO DNIT: PERCEPÇÕES VERSUS 

DADOS MONITORADOS 

 

 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

 

 

 

 

 

EDUARDO OLIVEIRA PENNA DE CARVALHO 

 

 

 

 

BRASÍLIA - DF 

2021 



 
  

2 

 

EDUARDO OLIVEIRA PENNA DE CARVALHO 

 

 

 

 

RESTRIÇÕES GERADAS PELOS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NOS CRONOGRAMAS DOS 

EMPREENDIMENTOS DO DNIT: PERCEPÇÕES VERSUS 

DADOS MONITORADOS 

 

 

Dissertação apresentada ao Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), como 
parte das exigências do Programa de Pós-
Graduação em Políticas Públicas e 
Desenvolvimento, área de concentração em 
Economia, para a obtenção do título de Mestre. 

 

 

Prof. Dr. Aristides Monteiro Neto (Orientador) 

Profa. Dra. Sandra Silva Paulsen (Coorientadora) 

 

 

 

 

BRASÍLIA - DF 

2021 

 



 
  

3 

 

______________________________________________________________________ 

 

Carvalho, Eduardo Oliveira Penna de  

        C331r         Restrições geradas pelos processos de licenciamento ambiental nos cronogramas 

dos empreendimentos do DNIT: percepções versus dados monitorados. 

             / Eduardo Oliveira Penna de Carvalho –  Brasília : IPEA, 2021. 

       93 f. : il. 

        

       Dissertação (mestrado)  –  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada, Programa 

de Pós-Graduação  em  Políticas  Públicas e Desenvolvimento, área  de concentração 

em Economia, 2021 

       Orientação: Aristides Monteiro Neto 

       Coorientação: Sandra Silva Paulsen 

             Inclui Bibliografia. 

              

             1.  Licenciamento Ambiental.  2. Obras Públicas. 3. Brasil. Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes.  4. Análise Comparativa.  I.  Monteiro 

Neto, Aristides.   II. Paulsen, Sandra Silva.  III.  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  

Aplicada.  IV. Título.  

 

                                                                                                     CDD 354.76 

______________________________________________________________________ 

                   Ficha catalográfica elaborada por Andréa de Mello Sampaio CRB-1/1650 

 

 

 

 

 



 
  

4 

 

EDUARDO OLIVEIRA PENNA DE CARVALHO 

 

RESTRIÇÕES GERADAS PELOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL NOS CRONOGRAMAS DOS EMPREENDIMENTOS DO 

DNIT: PERCEPÇÕES VERSUS DADOS MONITORADOS 

 

Dissertação apresentada ao Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), como 
parte das exigências do Programa de Pós-
Graduação em Políticas Públicas e 
Desenvolvimento, área de concentração em 
Economia, para a obtenção do título de Mestre. 

Defendida em 08 de novembro de 2021. 

 

COMISSÃO JULGADORA 

_______________________________________ 

Profa. Letícia Beccalli Klug – Examinadora Externa 

_______________________________________ 

Prof. Dr. Roberto Rocha Coelho Pires - IPEA  

_______________________________________ 

Prof. Dr. Aristides Monteiro Neto (Orientador) 

_______________________________________ 

Profa. Dra. Sandra Silva Paulsen (Coorientadora) 

 

BRASÍLIA - DF 

2021 

 

 



 
  

5 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Gostaria de agradecer, em primeiro lugar, ao IPEA e todo o corpo técnico envolvido 

com o mestrado, por terem me proporcionado a oportunidade de voltar a estudar formalmente 

temas que me mantêm motivado a sempre querer aprender mais. Em especial, agradeço a meus 

orientadores, Aristides Neto e Sandra Paulsen.  

Agradeço ainda ao professor Roberto Pires, pela ajuda direta nessa dissertação e 

por sua participação na Banca de defesa, assim como à Letícia Klug por sua participação, tanto 

na Banca de qualificação, quanto na de defesa. Ao professor Alexandre de Ávila Gomide 

agradeço por suas contribuições dadas a partir de sua presença na Banca de qualificação. 

Também agradeço aos colegas de mestrado que, sem dúvida, ajudaram a enriquecer 

e tornar mais leve essa experiência, e aos amigos e colegas de DNIT, que fizeram me sentir à 

vontade desde o primeiro dia de trabalho, e foram fundamentais, direta e indiretamente, na 

realização dessa dissertação. 

 Agradeço, ainda, a todos os familiares e amigos, fonte de apoio e motivação neste 

e em outros desafios, e, por fim, agradeço a minha companheira Natália, companheira de vida 

e de mestrado, pelo apoio moral e técnico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

6 

 

Lista de Figuras 
Figura 1 - Edição especial da Revista Manchete (outubro/1970)............................................ 19 

Figura 2 - Anúncio da Andrade Gutierrez ............................................................................... 20 

 

Lista de Tabelas 
Tabela 1 - Desvios em estimativas de custos em projetos de infraestrutura ........................... 37 

Tabela 2 - Viés negativo(1) sobre o andamento dos empreendimentos do DNIT, por disciplina

 .................................................................................................................................................. 52 

Tabela 3 - Viés de percepção sobre o licenciamento ambiental, por perfil ............................. 53 

Tabela 4 - Principais termos e ideias extraídos das entrevistas semiestruturadas ................... 58 

Tabela 5 - Lotes(1) com restrição(2), por disciplina .................................................................. 62 

Tabela 6 - Percentual de atraso ocasionado por cada disciplina ao se considerar apenas os 

empreendimentos a elas relacionados....................................................................................... 64 

Tabela 7 - Restrições dos modais de transporte, por disciplina ............................................... 65 

Tabela 8 - Diferença de proporções entre dados monitorados e percepção por disciplina, 

tendo a área ambiental como base de comparação ................................................................... 70 

Tabela 9 - Percepções obtidas pelas indicações de intervalos de atrasos versus dados 

monitorados, por disciplina(1) ................................................................................................... 72 

 

Lista de Gráficos 
Gráfico 1- Frequência com que os empreendimentos do DNIT costumam sofrer atrasos, na 

opinião dos servidores/colaboradores(1).................................................................................... 49 

Gráfico 2 - Fatores que costumam gerar mais atrasos nos empreendimentos do DNIT, na 

opinião dos servidores/colaboradores(1).................................................................................... 51 

Gráfico 3 - Fatores que geram atrasos nos empreendimentos do DNIT, na opinião dos 

servidores/colaboradores(1) ....................................................................................................... 56 

Gráfico 4 - Percentual de lotes(1) com restrição(2), por disciplina ............................................ 63 

Gráfico 5 - Modal de transporte dos empreendimentos monitorados...................................... 65 

Gráfico 6 - Percepção versus dados monitorados dos atrasos nos empreendimentos do DNIT, 

por disciplina ............................................................................................................................ 67 

Gráfico 7 - Diferença entre as proporções das restrições (dados monitorados) e as menções 

(percepção) de cada disciplina, tendo a área ambiental como base .......................................... 71 

 



 
  

7 

 

Resumo: 

Partindo da hipótese de que há um descolamento entre a percepção interna a 

respeito dos atrasos nos cronogramas dos empreendimentos do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes – DNIT gerados pelo processo de licenciamento ambiental e as 

restrições efetivamente observadas, a pesquisa investiga se existe aderência entre a visão do 

corpo técnico do órgão e os dados monitorados quanto aos atrasos gerados pelo licenciamento 

ambiental. A percepção interna é estudada por meio da aplicação de um questionário online, 

respondido por 130 servidores e colaboradores, e por entrevistas semiestruturadas com cinco 

desses profissionais. Já as restrições efetivamente monitoradas foram obtidas por meio dos 

dados do Sistema de Gestão de Empreendimentos e Portifólios (Integra), analisando-se o 

período de 2016 a 2020. Tanto a análise da percepção interna quanto a dos dados monitorados 

observou não somente a área de licenciamento ambiental, mas também as demais macro áreas 

do DNIT – quais sejam orçamento, financeiro, projetos de engenharia, licitação, desapropriação 

e frente de obras –, para investigar se o eventual descolamento entre percepção e restrições se 

daria em todas as disciplinas. Os resultados tendem a confirmar a hipótese inicial, pois, além 

de ter sido verificada uma visão negativa quanto ao processo de licenciamento ambiental, 

quando comparado às demais macro áreas do órgão, foi encontrada uma significativa 

desconexão entre a percepção e as restrições efetivamente observadas dos processos de 

licenciamento nos cronogramas.  

 

Palavras-chave: licenciamento ambiental; DNIT; percepção. 
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Abstract: 

Based on the hypothesis that there would be a detachment between the internal 

perception regarding the delays in the schedules of DNIT's projects generated by the 

environmental licensing process and the restrictions observed, the research investigated 

whether there is adherence between the vision of the agency's technical staff and measurable 

data on delays generated by environmental licensing. The internal perception was studied 

through the application of an online questionnaire, answered by 130 civil servants and 

collaborators, and through semi-structured interviews with five of these professionals. The 

restrictions measured were obtained through data from the Enterprise and Portfolio 

Management System (Integra), analyzing the period from 2016 to 2020. Both the analysis of 

internal perception and monitored data observed not only the environmental licensing area, but 

also the other macro areas of DNIT – budget, finance, engineering projects, acquisition, public 

expropriation and construction –, to investigate whether the eventual detachment between 

perception and restrictions would occur in all disciplines. The results allowed us to confirm the 

initial hypothesis, since, in addition to a more negative view of the environmental licensing 

process, when compared to the other macro areas of the agency, a significant disconnection was 

found between the perception and the effectively observed restrictions of the licensing 

processes in the schedules. 

 

Keywords: environmental licensing; DNIT; perception. 
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Introdução 

 

Quando se pensa em meio ambiente de forma genérica, como uma representação 

bucólica do meio natural, é fácil imaginar a predominância de ideias e percepções positivas a 

seu respeito.  Nesse contexto, questões ambientais podem estar associadas a conceitos como 

saúde, paz, tranquilidade – em contraposição à poluição, estresse e violência, por exemplo, 

como representação do meio urbano ou “não natural”.  

Mesmo com essa capacidade de, em circunstâncias menos especificas, estar 

associado a valores positivos, o meio ambiente pode passar do papel de mocinho para vilão 

facilmente, se colocado como um fator com potencial de dificultar determinados investimentos. 

Nesses casos, as questões ambientais podem passar a serem associadas a ideias de atraso, 

alarmismo e burocracia.  

Pensar em meio ambiente, em especial, em licenciamento ambiental, no contexto 

dos investimentos em infraestrutura de transportes, é ter que lidar constantemente com essa 

dinâmica. Talvez com a mesma facilidade que se reconheça a importância da preservação, 

pode-se atribuir às questões ambientais o peso de serem grandes obstáculos para investimentos 

em infraestrutura e, como consequência, uma barreira para o desenvolvimento. 

O presente trabalho nasceu de reflexões feitas sobre esse quadro – mais 

especificamente, sobre a visão da área ambiental no Departamento Nacional parece apresentar 

uma tendência de pessimismo quanto aos impactos do processo de licenciamento ambiental nos 

cronogramas dos empreendimentos.  

Todavia, existe, de fato, um impacto negativo do setor ambiental sobre os 

cronogramas? As restrições causadas pelo licenciamento são maiores ou menores que aquelas 

verificadas em outras macro áreas do órgão? Qual é, de fato, a visão interna sobre os impactos 

do licenciamento ambiental? E, mais importante: existe aderência entre os atrasos monitorados 

e a visão do corpo técnico? A busca por respostas a essas perguntas foi a maior motivação para 

a realização dessa dissertação. 

O presente estudo busca entender, portanto, se existe conexão entre o que pensa o 

corpo técnico do DNIT e o que de fato acontece quanto às restrições geradas pelos processos 

de licenciamento nos cronogramas dos empreendimentos do órgão.  

O ponto de partida para essa empreitada está na hipótese de que há um 

descolamento não razoável entre a percepção interna e as restrições encontradas. A seguir, 
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descrevemos a estrutura desse trabalho, que tentou colocar essa hipótese à prova.  

O Capítulo 1 traz uma revisão da literatura sobre licenciamento ambiental, com 

objetivo de servir de subsídio tanto para a compreensão do problema quanto para a análise dos 

resultados encontrados.  Um primeiro olhar é lançado para o instrumento do licenciamento 

ambiental, abordando histórico, conceito e aspectos legais. Essa mesma seção estuda, de modo 

mais detido, o licenciamento ambiental dos empreendimentos de infraestrutura de transportes, 

com seu contexto brasileiro e impactos.  

O primeiro capítulo aborda também o possível antagonismo entre desenvolvimento 

econômico e preservação ambiental, e o papel do licenciamento nesse contexto. Ainda nesse 

tópico, trata-se da questão das percepções sobre o tema, considerando um possível processo de 

“vilanização” do licenciamento ambiental, assim como potenciais gargalos provocados pelos 

processos de licenciamento. 

No Capítulo 2, são apresentados e detalhados o problema, a hipótese e a 

metodologia de pesquisa. Ressalte-se que foram feitos esforços em duas frentes, uma de 

dimensão qualitativa e outra quantitativa. A percepção interna foi estudada a partir da aplicação 

de um questionário online, respondido por 130 servidores e colaboradores, e por entrevistas 

semiestruturadas com cinco desses profissionais. Já as restrições efetivamente monitoradas 

foram obtidas por meio dos dados do Sistema de Gestão de Empreendimentos e Portifólios 

(Integra), analisando-se o período de 2016 a 2020. 

No Capítulo 3, são expostos os resultados, que são assim organizados: inicialmente 

são abordados os resultados da pesquisa sobre a percepção interna; em seguida, os resultados a 

partir dos dados sobre as restrições encontradas (identificados como dados monitorados); e, 

finalizando o capítulo, são comparados os resultados dos dados da percepção com os dados das 

restrições levantadas, como forma de verificar a aderência entre essas duas dimensões. Por fim, 

a conclusão retoma os principais achados da pesquisa, bem como apontam caminhos para 

estudos futuros. 
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Capítulo 1 – O instrumento do licenciamento ambiental: elementos para compreensão 

de sua aplicação  

 

1.1 Histórico, conceito e aspectos legais do licenciamento ambiental 

A atividade humana, desde os tempos mais remotos, vem causando variados 

impactos no meio natural. Inicialmente esses impactos não eram suficientes para gerar 

desequilíbrios ambientais relevantes. À medida que a população mundial cresceu e as 

tecnologias foram se desenvolvendo, a magnitude das intervenções foi aumentando. O ritmo 

dessas alterações se manteve relativamente constante e estável por muito tempo, até que, entre 

os séculos XVIII e XIX, a partir da revolução industrial, houve uma modificação sem 

precedentes na capacidade da sociedade de alterar a dinâmica natural do planeta.  

Por muito tempo, a degradação ambiental não teve um sentido negativo – pelo 

contrário, foi encarada de maneira positiva, como símbolo da capacidade do homem de 

“dominar” a natureza. 

“A tradição judaico-cristã colaborou para a convicção hoje reinante no 
ocidente da supremacia do homem frente aos demais seres vivos e à natureza. 
Fruto dessa filosofia, comumente nos vemos confrontados com um falso 
dilema: devemos ou não proteger a natureza; como se o homem não tivesse 
nela se originado e pudesse dela viver independentemente” (BELTRÃO, 2011, 
p. 28). 
 

 Os primeiros sinais mais contundentes de que essa lógica deveria ser revista 

surgiram após acidentes e quadros de poluição excessiva. Casos emblemáticos, a contaminação 

da baía de Minamata no Japão, detectada em 1956, e o vazamento do navio petroleiro Torrey 

Canyon, na costa inglesa, em 1967, assim como a extraordinária poluição atmosférica das 

grandes cidades industriais, ligaram o sinal de alerta dos países desenvolvidos. 

“Foi a partir da década de 1960 que certos segmentos da sociedade 
começaram a, efetivamente, se mobilizar e voltar suas atenções para discutir 
as ações do homem em relação ao meio ambiente. Era evidente que o consumo 
humano dos recursos naturais ultrapassava as capacidades biológicas e 
físicas da Terra, em função de um crescimento industrial e científico de 
altíssimo impacto” (PIMENTA, 2014, p. 18). 
 

A partir de então, uma série de eventos ficaram marcados por ajudar a redirecionar 

a relação entre o homem e o meio natural, dando força ao que chegou a ser chamado de 

“movimento verde”, relacionado, inicialmente, com os amplos movimentos de contracultura 

que marcaram a década de 1960. 
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Em 1962, foi lançado o livro Primavera Silenciosa (CARSON, 1969), da jornalista 

e bióloga Rachel Carson. Esse livro se tornou um marco do movimento ambientalista, ao focar 

nos impactos negativos provocados no meio ambiente pelo uso de determinados produtos 

químicos e expor que a lógica de exploração ilimitada dos recursos naturais não se sustentaria 

de modo saudável no longo prazo. 

Em 1968, foi Criado o Clube de Roma, grupo formado por cientistas de diversas 

áreas e que gerou, em 1972, a publicação do relatório Os Limites do Crescimento (MEADOWS; 

et al, 1972). Sobre este relatório, Seiffert comenta: 

“[...] por meio de simulações matemáticas, foram feitas projeções do 
crescimento populacional, nível de poluição e esgotamento dos recursos 
naturais da Terra. O relatório previa que as tendências de que imperavam até 
então conduziriam a uma escassez catastrófica dos recursos naturais e a 
níveis perigosos de contaminação num prazo de 100 anos” (SEIFFERT, 2011, 
p. 12). 
 

Os Estados Unidos criaram, em 1969, o National Environmental Policy Act 

(NEPA), ato que instituiu a necessidade de Avaliação de Impacto Ambiental para determinados 

empreendimentos potencialmente causadores de degradação ambiental. A implantação de 

modelos similares se seguiu nos anos posteriores em diversos países como Alemanha (1971), 

Canadá (1973) e França (1976). 

Em 1972, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 

em Estocolmo, na Suécia. Essa conferência gerou como um dos principais resultados a criação 

do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a institucionalização das 

preocupações ambientais na principal instância de articulação entre nações. 

Pouco mais de uma década depois, em 1983, a ONU criou a Comissão Mundial 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que lançou, em 1987, o relatório “Nosso Futuro 

Comum”, que ficou conhecido como “Relatório Brundtland”.  

“É a partir deste relatório que surge o termo amplamente empregado até os 
dias atuais: “desenvolvimento sustentável”. Este relatório entende o termo, 
como sendo o desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 
necessidades” (FOGLIATTI,  FILIPPO, GOUDARD, 2004, p. 15). 
 

Em 1992, foi promovida, na cidade do Rio de janeiro, a Conferência Mundial das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ficou conhecida como Eco-92 

ou Rio-92. Alguns importantes documentos foram produzidos a partir dessa Conferência, de 

modo geral, alinhados ao conceito de desenvolvimento sustentável. Dentre os mais destacados 
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estão a declaração do Rio de janeiro sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também 

conhecida como Carta da Terra, e a Agenda 21, que contém orientações para implementação 

de ações concretas. 

Ainda como desdobramento da Eco-92, em 1997, na cidade de Quioto, no Japão, 

foi assinado o Protocolo de Quioto. Esse protocolo visava firmar o compromisso de combate à 

influência antrópica nas mudanças climáticas. 

Dentre inúmeros outros eventos e publicações que ajudaram a fortalecer a busca 

por melhorar a relação entre sociedade e seu alicerce natural, ainda podemos destacar a 

realização, em 2012, outra vez na cidade do Rio de Janeiro, da Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento Sustentável, popularmente conhecida como Rio+20, em alusão aos 20 

anos da realização da Rio-92. Como fruto desse encontro foi publicado o documento “O Futuro 

que Queremos”, que ajudou a dar base à publicação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), com definição de 17 metas como, por exemplo, erradicação da pobreza, 

água limpa e saneamento, cidades e comunidades sustentáveis e consumo e produção 

sustentáveis.  

Foi a partir do amadurecimento provocado pelo contexto brevemente descrito nos 

parágrafos anteriores que os Estados instituíram políticas de apoio à preservação ambiental. É 

dentro desse arcabouço que surge o licenciamento ambiental, como um instrumento das 

políticas ambientais. 

 Por definição, o licenciamento ambiental está relacionado com o direito 

administrativo. Assim, antes de entender o conceito de licença ambiental, é importante 

entender, no ramo do direto administrativo, o conceito latu sensu de licença. Como ensina 

Beltrão:  

“A licença consiste em um dos atos administrativos mais tradicionais tendo 
por características ser um ato vinculado, unilateral, pelo qual a 
administração pública faculta ao particular o exercício de alguma atividade, 
desde que atendidos os requisitos legais” (BELTRÃO, 2011 p. 144). 
 

Nesse ponto, destaca-se que não compete ao poder público negar a licença ao 

interessado que atenda aos pré-requisitos legais previamente definidos. Assim, uma licença se 

distingue de uma autorização, que é, por sua vez, um instrumento precário, em que o poder 

público, de forma discricionária, permite que o interessado exerça determinada atividade. 

No Brasil, o licenciamento ambiental foi formalmente introduzido na década de 

1980, com a publicação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), por meio da Lei nº 
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6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A Política Nacional do Meio Ambiente estabeleceu o Sistema Nacional de Meio 

Ambiente (SISNAMA) e definiu responsabilidades pela proteção e melhoria ambiental pelos 

órgãos, entidades e fundações, municipais, estaduais, distritais e federais que o compõem, quais 

sejam: 

“I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o 
Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 
governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; 
 
II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho 
de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e 
padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
essencial à sadia qualidade de vida; 
 
III - órgão central: Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de 
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política 
nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 
 
IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade 
de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas 
para o meio ambiente, de acordo com as respectivas competências; 
 
V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 
capazes de provocar a degradação ambiental; 
 
VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo 
controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições;” 
(BRASIL, 1981). 
 

A mesma Lei nº 6.938/1981 estabeleceu os seguintes instrumentos da PNMA: 

“I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
 
II - o zoneamento ambiental; 
 
III - a avaliação de impactos ambientais; 
 
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras; 
 
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou 
absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
 
VI - a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental 



 
  

16 

 

e as de relevante interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual e 
Municipal; 
 
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder 
Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, 
de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; 
 
VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 
 
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental; 
 
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 
 
X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 
anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA; 
 
XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, 
obrigando-se o Poder Público a produzí-las, quando inexistentes; 
 
XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras 
e/ou utilizadoras dos recursos ambientais; 
 
XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão 
ambiental, seguro ambiental e outros” (BRASIL, 1981). 
 

Assim, o processo de licenciamento foi reconhecido com um dos treze instrumentos 

da Política Nacional de Meio Ambiente – o que deixa claro que o licenciamento não atua 

sozinho na consolidação das políticas ambientais do país. Longe disso: o licenciamento é apenas 

parte de uma política ampla que, para sua efetiva consolidação, não deve promover 

protagonismo de instrumentos específicos.  

Pode-se afirmar, portanto, que o próprio instrumento legal que definia a política 

ambiental brasileira reconhece que seu estabelecimento depende da plena integração entre os 

diversos atores e instrumentos envolvidos. Em que pese a previsão legal, grande parte dos treze 

instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente não foram efetivamente implementados 

ao longo dos anos, o que aumentou a pressão sobre o licenciamento, que passou a absorver 

demandas que não foram originalmente pensadas para ele.  

Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a Licença Ambiental está definida na 

Resolução Conama nº 237/1997, que regulamentou o licenciamento no âmbito da PNMA, como 

sendo:  

“[...] procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
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licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso” 
(BRASIL, 1997). 
 

Cabe destacar que o propósito do licenciamento ambiental não é exatamente a 

preservação ambiental. O licenciamento ambiental, enquanto instrumento da PNMA, tem como 

objetivo principal promover a conciliação entre as atividades econômicas e a preservação 

ambiental em um nível que seja sustentável. Como ensina Antônio Beltrão: “O licenciamento 

ambiental, portanto, não tem propósito de impedir a exploração econômica dos recursos 

ambientais, mas, sim, compatibilizá-lo com a proteção ao meio ambiente” (BELTRÃO, 2011, 

p.  145). 

Além da Lei nº 6.938/1981, no Brasil, existe um extenso arcabouço legal que rege 

a implantação da PNMA. A base de toda legislação ambiental brasileira, por óbvio, está na 

Constituição Federal de 1988. A CF/88, pelos avanços promovidos nas questões ambientais, 

ganhou o “apelido” de Constituição Verde. 

“[...] a Constituição Federal do Brasil de 1988 é reconhecida 
internacionalmente como merecedora de elogios quanto à preocupação 
ambiental que ostenta. De fato, a Carta de 1988 apresenta uma série de 
preceitos quanto à tutela ambiental, seja de forma fragmentada em diversos 
Capítulos, seja em um Capítulo específico do ambiente” (BELTRÃO, 2011, p 
60). 
 

O Artigo nº 225 da CF/88 representa o Capítulo específico sobre o Meio Ambiente. 

Nesse artigo a Carta Magna define que:  

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações” (BRASIL, 1988). 
 

O licenciamento ambiental no Brasil, além das normas já citadas, se relaciona ainda 

com outros importantes instrumentos legais. O Novo Código Florestal Brasileiro, instituído pela 

Lei nº 12.651/2012, em substituição ao antigo Código Florestal (Lei nº 4.771/65), dispõe sobre 

a proteção da vegetação nativa. A Lei nº 9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes 

Ambientais, dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente. 

Como textos que impactam de forma abrangente as questões ambientais são 
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destacadas, ainda, a Lei nº 9.433, de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, e a Lei nº 9.985, de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC). 

Como normas com influência mais específica sobre os processos de licenciamento 

ambiental, sobretudo no âmbito federal, além da já citada Resolução Conama nº 237/97, há a 

Resolução Conama nº 01, de 1986, que definiu a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental 

- EIA, e respectivo relatório de impacto ambiental – RIMA, e o licenciamento de atividades 

modificadoras do meio ambiente. 

A Lei Complementar nº 140, de 2011, regulamenta a definição de competência para 

o licenciamento ambiental entre os entes federativos. Vale o destaque ainda da Portaria 

Interministerial nº 60, de 2015, que estabeleceu procedimentos administrativos que disciplinam 

a atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal em processos de 

licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 

Cabe destacar que a Constituição define que compete a cada ente federativo, 

conforme definido em lei, na medida de suas competências, licenciar as atividades de acordo 

com a localização, enquadramento e abrangência da atividade. Dessa forma, o licenciamento 

pode ocorrer no âmbito dos municípios, estados, Distrito Federal e União. Assim, respeitando 

as normas federais, existem, ainda, textos estaduais, municipais e distritais, que devem ser 

considerados em cada processo de licenciamento. 

A próxima seção irá discutir o processo de licenciamento ambiental no âmbito dos 

empreendimentos de infraestrutura de transportes, no contexto brasileiro, e seus principais 

impactos. 

1.2. Licenciamento ambiental dos empreendimentos de infraestrutura de transportes: 

contexto brasileiro e impactos 

Os empreendimentos de infraestrutura de transportes estão inseridos em um 

contexto histórico em que a locomoção de pessoas e produtos, desde cedo, esteve associada aos 

conceitos de desenvolvimento e progresso. Da mesma forma, historicamente as redes de 

transportes influenciaram a relação entre sociedade e meio natural. 

“A qualidade do transporte afeta a capacidade de a sociedade utilizar seus 
recursos naturais de mão de obra e/ou materiais. O transporte também 
influencia a posição competitiva em relação a outras regiões ou nações” 
(HOEAL, 2012, p. 1). 
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No Brasil, país com reconhecida abundância de recursos naturais, biodiversidade e 

amplas áreas florestais, desde o início da colonização portuguesa, o desenvolvimento e a 

expansão populacional e produtiva sempre estiveram vinculados a intensos impactos 

ambientais e à exploração do meio natural, e a consolidação da malha de transportes esteve 

inserida nesse cenário.  

Da mesma forma que vimos no contexto mundial, no Brasil, as preocupações 

ambientais só começaram a se consolidar efetivamente, mesmo que de forma incipiente, a partir 

da década de 1960. Mais do que ignorar a questão, por muito tempo, determinadas atividades 

simbolizavam o avanço social. A capacidade do homem de “vencer” a natureza era exaltada, 

desde o período colonial até um passado recente. 

Entre as décadas de 1960 e 1970, por exemplo, foi amplamente defendida pelo 

regime militar, e reverberada pela imprensa, a ideia de “dominação da Amazônia”. Um dos 

principais símbolos dessa “batalha” era justamente a implementação do sistema rodoviário na 

região. Nesse contexto, como podemos ver em algumas publicações da época, o maior e mais 

preservado bioma nacional era tratado como uma barreira para o desenvolvimento, chegando a 

carregar a denominação de “inferno verde”. 

Figura 1 - Edição especial da Revista Manchete (outubro/1970) 

 

Fonte: Reprodução/Acervo Ricardo Cardim1  

 
1 Disponível em: < https://www.quatrocincoum.com.br/br/galerias/a-ofensiva-da-ditadura-militar-contra-a-
amazonia>. Acesso em: 21 set. 2021. 
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Na Figura 1, acima, pode-se ver parte da matéria da revista Manchete, lançada em 

outubro de 1970, que trata da "conquista" da floresta viabilizada pela abertura da rodovia BR-

230, conhecida como rodovia Transamazônica. 

Figura 2 - Anúncio da Andrade Gutierrez 

 

Fonte: Reprodução/Acervo Ricardo Cardim2  

 
2 Disponível em: < https://www.quatrocincoum.com.br/br/galerias/a-ofensiva-da-ditadura-militar-contra-a-
amazonia>. Acesso em: 21 set. 2021. 
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A Figura 2, acima, registra o anúncio da construtora Andrade Gutierrez, 

responsável pela construção da rodovia transamazônica, publicado na revista Manchete na 

década de 1970, adjetivando a floresta amazônica como “O Inferno Verde”. 

Considerando que, no período em que as discussões sobre preservação ambiental 

se solidificaram no mundo, a partir, sobretudo, da década de 1960, o Brasil vivia um regime 

não democrático, é natural imaginar as barreiras para penetração institucional dessas 

preocupações. Foram conquistados avanços após a democratização, solidificados no final da 

década de 1980 com a promulgação da nova Constituição Federal, em 1988.  

Nas décadas de 1980 e 1990, as recém-implementadas políticas ambientais 

relacionadas aos empreendimentos de infraestrutura de transportes não sofreram muita 

resistência no país. Durante o duradouro período de crises econômicas e pouco investimento, 

entraves causados por processos de licenciamento, por exemplo, eram pontuais e não chegavam 

a tomar grandes proporções na pauta de discussão pública. 

Fazendo uma aproximação com nossos objetos de estudo, desde o ano de 1996, 

quando o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER, por meio do Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR, internalizou as considerações ambientais em suas atividades, 

abrangendo as cinco fases do empreendimento rodoviário – planejamento, projeto, implantação, 

manutenção e operação –, tem-se verificado um progresso contínuo, mesmo que não otimizado, 

da conscientização ambiental do setor. 

Naquele momento, foram elaborados quatro documentos básicos, a seguir 

nomeados: Corpo Normativo Ambiental para Empreendimentos Rodoviários (DNER, 1996); 

Manual Rodoviário de Conservação, Monitoramento e Controle Ambientais (IPR, 2006); 

Instrução de Proteção Ambiental da Faixa de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais (IPR, 

2005); e Manual para Ordenamento do Uso do Solo na Faixa de Domínio e Lindeiras das 

Rodovias Federais (IPR, 2005). 

A partir da virada do século, o país passou por um aumento significativo dos 

investimentos públicos e privados em empreendimentos de grande porte. No setor público, essa 

dinâmica foi simbolicamente materializada pelo lançamento do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), em 2007.  

“Após anos sem grandes investimentos e financiamentos públicos no país, é 
com o lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), em 
2007, que o debate sobre os problemas e as limitações do licenciamento 
ambiental brasileiro ganha mais força e espaço na agenda. Com a economia 
crescendo, as dificuldades da infraestrutura nacional ficaram expostas e uma 
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grande carteira de investimentos foi montada, com obras nas áreas de 
infraestrutura logística [...] Grande parte dessas obras necessita de prévio 
licenciamento ambiental e as instituições brasileiras que participam do 
processo de licenciamento não estavam preparadas para receber essa 
demanda. Não houve e ainda não há avaliação ambiental estratégica anterior 
à tomada de decisão” (KLUG, 2017, p. 194). 
 

Considerando que grande parte dos projetos da carteira de investimento em 

infraestrutura não foi elaborada com base em avaliações ambientais estratégicas, surgiram 

barreiras impostas por órgãos ambientais e de controle, que colocaram sob as luzes dos 

holofotes a discussão sobre o impacto do licenciamento ambiental.   

Essa dinâmica foi observada por Alexandrina Moura e Maria Bezerra, em trabalho 

que analisou a Governança e a Sustentabilidade da Políticas Públicas, ao comentarem a inserção 

da dimensão ambiental na elaboração dos empreendimentos do PAC. 

“No entanto, no que tange à dimensão ambiental e de sustentabilidade, em 
oposição ao discurso contido nas orientações estratégicas do governo, os 
planos e seus programas não vêm sendo concebidos a partir de avaliações 
prévias de impactos ambientais ou análise de sustentabilidade. No máximo, 
foi contemplada a dimensão ambiental a posteriori, na forma de cumprimento 
da legislação ambiental, leia-se, previsão de licenciamento ambiental, 
quando cabível” (BEZERRA E MOURA, 2016, p. 103). 
 

Já nesse contexto, e destacando a inserção de medidas de caráter social inseridas 

em processos de licenciamento ambiental, Letícia Beccalli Klug comenta o peso dado aos 

processos de licenciamento, diante da carência de políticas integradas. 

“No Brasil, toda a “carga” da política de meio ambiente recai sobre o 
licenciamento ambiental, e este não pode ser o responsável por problemas de 
planejamento e déficit de políticas sociais. No entanto, enquanto não houver 
outro instrumento que avalie os impactos sociais dos empreendimentos, o 
licenciamento ambiental permanecerá com esta responsabilidade” (KLUG, 
2017, p. 202). 
 

Trazendo esses enfoques para a realidade do presente estudo, vemos que, no 

contexto apresentado, o DNIT precisa lidar com os processos de licenciamento ambiental de 

seus empreendimentos, visto que obras de infraestrutura de transportes, em especial 

empreendimentos rodoviários, são reconhecidamente potenciais causadoras de significativo 

impacto ambiental. “Toda intervenção de construção de uma rodovia produz impactos diversos 

e estes poderão ter maior ou menor magnitude conforme as medidas paralelas associadas, 

podendo inclusive ser evitados.” (PIMENTA, 2014, p. 58). 

Os potenciais impactos ambientais de empreendimentos de transportes são 

largamente documentados e relativamente bem entendidos. Considerando as fases de 
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implantação (obras) e operação das rodovias, podem ser listados os seguintes impactos de maior 

ocorrência (FOGLIATTI, FILIPPO, GOUDARD, 2004), (HOBAN, TSUNOKAWA, 1997), 

(IPR, 2005), (IPR, 2006) e (PIMENTA, 2014).  

I. Impactos no solo (perda de produtividade, erosão, contaminação, entre 

outros); 

II. Impactos nos recursos hídricos (perda da qualidade da água, alteração no 

escoamento superficial e na infiltração etc.); 

III. Impactos na qualidade do ar (a exemplo de contaminação e 

movimentação de poluentes e emissão de material particulado); 

IV. Impactos na flora e na fauna (segregação genética, supressão vegetal, 

atropelamento de fauna, efeitos das pressões imobiliária e fundiária, facilitação de 

acesso e interesse de agentes do processo de desmatamento etc.); 

V. Impactos sociais e econômicos (separação de comunidades, choque 

cultural, gentrificação, alteração do quadro demográfico, desapropriação e 

reassentamento, melhoria na acessibilidade, geração de renda e emprego, entre outros); 

VI. Impactos nos patrimônios histórico e cultural; 

VII. Impactos em comunidades tradicionais (vetores de doença, interferência 

nos padrões culturais etc.); 

VIII. Impactos no patrimônio natural (alteração da paisagem natural, impactos 

estéticos, entre outros); 

IX. Impactos sonoros (emissão de ruídos na fase de obras e na fase de 

operação); e 

X. Impactos sobre a saúde humana (acidentes na rodovia, vetor de doenças 

etc.). 

Como vimos acima, os empreendimentos de infraestrutura de transportes são 

notadamente causadores de impactos ambientais. A magnitude e as características desses 

impactos, logicamente, variam de um empreendimento para o outro, o que gera a necessidade 

de estudos específicos para o levantamento desses impactos. Empreendimentos aquaviários e 

ferroviários possuem alguns impactos particulares, de acordo com suas características, assim 

como algumas semelhanças com os rodoviários. De qualquer forma, diante das possibilidades 

de degradação ambiental, esses empreendimentos dependem de prévio licenciamento 

ambiental. 



 
  

24 

 

Assim, descreveremos a seguir, de forma sucinta, o processo de licenciamento 

ambiental no Brasil, em especial, as possibilidades de licenciamento dos empreendimentos 

realizados pelo do DNIT.  

Os diversos entes federativos possuem competência para licenciar atividades, de 

acordo com as suas características e a abrangência de seus impactos potenciais. Assim, o 

primeiro passo a ser dado em um processo de licenciamento é a definição de competência para 

licenciar. Isto quer dizer, que, antes de iniciar sua atuação, o DNIT deve confirmar qual será a 

entidade licenciadora, que, dependendo do empreendimento, poderá ser a União, o Estado, o 

Município ou o Distrito Federal.  

Essa definição deverá respeitar, dentre outros, os seguintes critérios, como definido 

pela Lei Complementar nº 140/2011: 

“Art. 7º São Ações administrativas da União: [...] 
 
XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:   
 
a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;  
 
b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental 
ou na zona econômica exclusiva;  
 
c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;  
 
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela 
União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  
 
e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;  
 
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos 
de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das 
Forças Armadas; 
 
g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 
armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem 
energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou  
 
h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir 
de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação 
de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e 
considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade 
ou empreendimento.” (BRASIL, 2011). 
 

Dessa forma, qualquer empreendimento que se enquadre em uma das situações 

descritas acima deverá, necessariamente, ser licenciado pelo Instituto Brasileiro do Meio 
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Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, enquanto o órgão executor da 

Política Nacional de Meio Ambiente, em âmbito federal. 

Deverão ser licenciados pelos estados os empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, salvo aqueles de competência da União e dos municípios. Cabe ainda 

aos estados licenciar atividades localizadas ou desenvolvidos em unidades de conservação 

instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Ainda segundo a Lei Complementar nº 140/2011, compete aos Municípios licenciar 

atividades: a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme 

tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os 

critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou b) localizados em unidades de 

conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Por fim, cabe ao Distrito Federal licenciar os empreendimentos com características 

municipais e estaduais localizadas em seu território. 

Existem diversos tipos de autorizações e licenças ambientais, que dependem tanto 

do órgão licenciador, quanto das características do empreendimento. Assim, dentro desse 

trabalho, se torna pouco relevante uma descrição exaustiva de todas as possibilidades de 

licenciamento. Ainda assim, parece relevante uma breve descrição do procedimento padrão, 

comumente chamado de licenciamento ordinário. 

Dentro de um processo de licenciamento ordinário, seja ele federal, estadual, 

municipal ou distrital, após a definição de competência, o órgão licenciador definirá, para cada 

empreendimento, o escopo do estudo ambiental, que subsidiará o licenciamento. Esse escopo 

será indicado com a emissão de um Termo de Referência. Esse licenciamento ordinário será 

trifásico, e cada uma dessas fases corresponderá à emissão de uma licença. 

Como definido na Resolução Conama nº 237/1997: 

“I - Licença  Prévia  (LP)  -  concedida  na  fase  preliminar  do  planejamento  
do  empreendimento  ou  atividade   aprovando   sua   localização   e   
concepção,   atestando   a   viabilidade   ambiental   e   estabelecendo  os  
requisitos  básicos  e  condicionantes  a  serem  atendidos  nas  próximas  
fases  de  sua implementação; 
 
 II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou 
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas 
e projetos aprovados,  incluindo  as  medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo determinante;  
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III -  Licença  de  Operação  (LO)  -  autoriza  a  operação  da  atividade  ou  
empreendimento,  após  a  verificação  do  efetivo  cumprimento  do  que  
consta  das  licenças  anteriores,  com  as  medidas  de  controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação” (BRASIL, 1997). 
 

Além das licenças, em muitos casos são necessárias autorizações específicas, como 

a Autorização de Supressão de Vegetação nativa (ASV), que autoriza, em empreendimentos de 

interesse público ou social, a supressão de matéria-prima florestal, de acordo com definições e 

compensações específicas, a partir da elaboração dos estudos próprios para obtenção da ASV – 

como o Inventário Florestal, por exemplo, que descreve de forma detalhada a vegetação da área 

a ser suprimida. 

Como definido no Termo de Referência emitido pelo órgão licenciador, cada etapa 

do licenciamento requer estudos determinados. Grosso modo, o Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA), e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) ou similares, darão 

subsídios para emissão da LP. Assim esses estudos deverão descrever as características do 

empreendimento e os impactos previstos.  

Para emissão da LI deverá ser elaborado o Plano Básico Ambiental (PBA), ou 

estudos similares. O PBA definirá os Programas Ambientais, a partir dos impactos previstos no 

EIA e nas condicionantes ambientais, elencadas na LP. 

Para emissão da LO deverão ser elaborados relatórios de cumprimento das 

condicionantes ambientais e da execução dos programas previstos no PBA, quando da emissão 

da LI. 

Por fim, em caso de impacto em zonas específicas, o licenciamento ambiental 

deverá envolver outros órgãos e entidades envolvidos, como a Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI), quando houver impacto em terras e comunidades indígenas; o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), quando houver potencial impactos em bens 

acautelados; a Fundação Cultural Palmares, na possibilidade de interferências em comunidades 

quilombolas; e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), nos 

casos em que sejam previstos impactos em Unidades de Conservação Federal. 

É interessante, ainda, notar que, no Brasil, a instalação e o início da operação de 

parte significativa das rodovias federais aconteceram antes da entrada em vigor dos marcos 

normativos vigentes referentes à proteção ambiental. Diante desse cenário, ficou claro que seria 

necessária a busca por instrumentos que permitissem a adequação dessas rodovias ao atual 

estágio técnico e jurídico, no que concerne às questões ambientais. 
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Assim, no ano de 2004, foi publicada a Portaria Interministerial nº 273/2004, 

também com objetivo de normatizar a regularização das rodovias federais. Sobre a efetividade 

dessa Portaria, ainda segundo PIMENTA (2014), o “O IBAMA considerou que a Portaria 

Interministerial nº 237/2004 não atingiu seu objetivo no prazo de sua vigência.” 

Em 2011, novas regulamentações entraram em vigor a partir da publicação das 

portarias MMA 420/2011 e MMA/MT 423/2011, que também visavam a normatizar o processo 

de regularização ambiental. 

Em julho de 2013, foi publicada a Portaria Interministerial MMA/MT nº 288 de 

16/07/2013, que instituiu o Programa de Rodovias Federais Ambientalmente Sustentáveis - 

Profas, com a finalidade de promover a regularização das rodovias federais pavimentadas que 

não possuem licença ambiental.  

Essa Portaria estabelece conceitos, critérios e procedimentos específicos destinados 

a regularizar ambientalmente as rodovias federais pavimentadas e em operação que não 

possuem licença ambiental de operação. No DNIT, o Profas autoriza, sem a necessidade de 

licenciamento específico, algumas intervenções de manutenção, melhoramento e ampliação de 

capacidade, em rodovias desprovidas de licença e absorvidas pelo referido programa de 

regularização. 

“A regularização ambiental almejada pelo Profas é um caso específico de 
licenciamento ambiental e difere dos processos de licenciamento ordinários 
aplicados às rodovias concebidas após amadurecimento das normas de 
licenciamento” (CARVALHO, 2016, p. 2). 
 

De todo modo, os Ministérios do Meio Ambiente e da Infraestrutura estão 

atualmente discutindo a reformulação do Profas, diante das dificuldades de sua 

operacionalização. 

 

1.3. Desenvolvimento econômico x preservação ambiental? O papel do licenciamento  

Nessa seção, discutiremos o papel do licenciamento ambiental dentro debate que se 

trava sobre a relação entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental. Para isso, 

inicialmente, trataremos de um possível processo de “vilanização” do licenciamento, sob o viés 

analítico da construção de percepções e narrativas. No tópico seguinte, abordaremos a literatura 

sobre possíveis gargalos dos processos de licenciamento ambiental no Brasil. 
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1.3.1. Percepções (“vilanização” do licenciamento ambiental) 

Para os críticos, o licenciamento ambiental é uma arma burocrática, voltada para o 

preservacionismo e contrária às iniciativas empreendedoras. Esse discurso pode ser encontrado 

em constantes declarações públicas de agentes políticos, que atualmente defendem maior 

flexibilização das normas ambientais. 

“O processo de licenciamento ambiental vigente no Brasil vem sendo 
apresentado, em diferentes instâncias, como uma agenda negativa de 
condicionantes ao desenvolvimento econômico. Entraves ambientais, 
amarras, burocracia, restrições e impedimentos são termos frequentemente 
utilizados para descrever o licenciamento ambiental, quando, na realidade, 
trata-se de uma potente ferramenta de gestão ambiental e territorial que 
poderia ajudar a identificar oportunidades e manejar conflitos de interesse 
no uso de recursos” (PAULSEN, 2017, p. 21). 
 

Essa atribuição do papel de vilão ao licenciamento ambiental se encontra inserida 

em um quadro mais amplo, em que são colocados em polos antagônicos o desenvolvimento 

socioeconômico e a preservação ambiental.  

Ao se discutir desenvolvimento e sua relação com as questões ambientais, podemos 

inicialmente refletir sobre o próprio conceito de desenvolvimento e como ele se altera ao longo 

do tempo. Apesar da predominância das abordagens mais clássicas atreladas ao 

desenvolvimento econômico, normalmente valorizando índices de mensuração como PIB, há 

muito tempo existe espaço para conceitos mais plurais. 

“[...] desenvolvimento é inevitavelmente um conceito normativo que envolve 
escolhas e valores muito básicos. Nossas premissas normativas devem, 
portanto, ser explicitadas. Embora as formulações variem muito na prática, 
o escritor sobre desenvolvimento cria um conjunto de objetivos semelhantes 
de desenvolvimento, incluindo redução da pobreza, aumento do bem-estar 
econômico, melhoria da saúde e educação, melhor governança, maior 
participação da população na tomada de decisões políticas e aumento de 
políticas e liberdade social. Desenvolvimento pode ser definido como um 
movimento na direção desses objetivos” (SZIRMAI, 2005, p. 9). 
 

Alternativas à visão clássica de desenvolvimento não são particularmente novas, 

mas podem estar ganhando destaque, pouco a pouco. Trabalhos como o da economista Kate 

Raworth apontam para visões de desenvolvimento que deem mais relevância ao papel dos 

recursos naturais e ao equilíbrio ecológico do planeta. Em sua proposta de “Economia Donut”, 

Raworth entende que o crescimento indefinido não pode ser o padrão. Para essa autora, deve-

se buscar um padrão de desenvolvimento que garanta bem-estar sem ameaçar os padrões de 

funcionamento dos sistemas naturais. Para tanto, deveria se começar pela mudança de objetivo 
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dos esforços de desenvolvimento atuais. 

“[...] por mais de setenta anos a economia esteve fixada no PIB (Produto 
Interno bruto) [...]. Para o século XXI é necessária uma meta muito maior: 
atender aos direitos humanos de cada pessoa dentro dos meios do nosso 
planeta gerador de vida. E a meta é encapsulada no conceito do Donut. [...] 
Em vez de perseguir um PIB sempre crescente, e hora de descobrir como 
prosperar em equilíbrio” (RAWORTH, 2017, p. 34). 
 

Sobre modos de pensar desenvolvimento para além da leitura do PIB, o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH)3, hoje consagrado, foi formulado justamente para incluir 

elementos de educação e saúde à síntese conceitual de desenvolvimento de uma nação. 

Existem parâmetros ainda menos ortodoxos. O Índice de Felicidade Interna Bruta 

(FIB), por exemplo, serve como contraposição ao viés essencialmente econômico do PIB e, 

consequentemente, da renda per capita, como medidas de desenvolvimento. Inusitado para 

alguns, o FIB consegue explicitar a imensa diversidade de definições possíveis quando se pensa 

em desenvolvimento. Sobretudo, considerando-se as enormes diferenças culturais ainda 

presentes no mundo, mesmo com acelerado processo de globalização. Criado no Butão, na 

década de 1970, levando em consideração, dentre outros, padrões de bem-estar psicológico e 

preservação ambiental, serve de inspiração para outros indicadores, como o índice de Valores 

Humanos (IVH), lançado pela ONU em 2010. 

Diante de tudo até aqui exposto, não se deve abraçar a crença da relação 

inconciliável entre desenvolvimento e preservação. Nesse sentido, nos aproximamos mais das 

formulações que serviram de base para a consagração do Desenvolvimento Sustentável. 

Não caberia, portanto, nessa perspectiva, entender as atividades do DNIT como 

impossíveis de serem realizadas em consonância com o respeito ao meio ambiente, aos recursos 

naturais e às comunidades tradicionais. Entendemos a importância dos projetos de 

infraestrutura de transportes como fundamentais para a dinâmica de deslocamento, com 

inúmeros reflexos positivos na dinâmica social e o crescimento econômico e dos padrões de 

qualidade de vida. 

Sob a ótica da sustentabilidade, não se falaria em restringir os investimentos em 

infraestrutura, mas, sim, fazê-los de forma planejada, com inserção dos aspectos ambientais, 

tanto legais, em respeito ao processo de licenciamento ambiental, quanto conceituais, na fase 

 
3 Elaborado por Mahbub ul Haq, com a colaboração do economista indiano Amartya Sen, o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) é um índice sintético de progresso a longo prazo, que considera três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. 
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de projetos. Como discutiremos um pouco mais a frente, o fortalecimento das variáveis 

ambientais nas fases de planejamento parece ser um passo importante, tanto para o sucesso dos 

empreendimentos de infraestrutura, quanto para a promoção da qualidade ambiental. 

Se, então, é possível conciliar desenvolvimento econômico com preservação 

ambiental, por qual razão destacam-se percepções contrárias a essa possibilidade? É razoável 

aceitar que existam percepções sociais que não estejam amparadas por dados da realidade? 

Steven Pinker, em seu livro “O Novo Iluminismo: em defesa da razão, da ciência e do 

humanismo”, tenta explicar os processos psicossociais envolvidos na tendência de eventos 

negativos se destacarem na construção de percepções pessimistas.  

Inicialmente, recorrendo aos psicólogos Amos Tversky e Daniel Kahneman, ele 

descreve um fenômeno mental, conhecido como heurística da disponibilidade, que indica que: 

“[...] as pessoas estimam a probabilidade de um evento ou a frequência de um tipo de coisa pela 

facilidade com que esses tipos de caso lhes vêm à mente” (PINKER, 2018, p. 64).  Nessa linha, 

para acreditar na incompatibilidade da relação entre desenvolvimento e preservação, seria 

preciso que eventos que comprovassem essa incompatibilidade fossem facilmente resgatados 

pela memória coletiva.  

Um elemento a ser considerado é o papel da comunicação de massa que, em regra, 

tende a dar mais ênfase a eventos extraordinários, que cativem suas audiências. Os grandes 

veículos de comunicação, por todo o mundo, entendem há muito que notícias negativas 

costumam ter maior apelo.  

“É fácil ver por que a heurística da disponibilidade, insuflada pela política 
da mídia “Se tem sangue, a notícia é boa”, pode induzir um sentimento de 
pessimismo quanto ao estado do mundo. Pesquisadores dos meios de 
comunicação [...] confirmam que, mantendo os eventos constantes, os 
responsáveis pelo que vai ser noticiado preferem a cobertura negativa à 
positiva” (PINKER, 2018, p. 64). 
 

 Esse tipo de comportamento, facilmente catalogável no caso da cobertura 

midiática, é comum ao comportamento humano de forma geral. Portanto, se, de forma 

deliberada ou não, notícias e eventos negativos sobre a relação entre meio ambiente e 

desenvolvimento forem mais disseminadas que eventos positivos ou harmoniosos, será natural 

que se construa uma percepção negativa.  

Logicamente, a mídia não atua de forma isolada nesse cenário, mas é um elemento 

facilmente identificável, o que a torna um indicativo da dinâmica geral. De forma mais 

específica, em relação ao licenciamento ambiental de obras de infraestrutura no Brasil, essa 
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situação tem sido plenamente percebida.  

“Recentemente, a imprensa tem destacado uma tendência de aumento no 
interesse pelo licenciamento ambiental de projetos de infraestrutura no país, 
notadamente nas áreas de rodovias, ferrovias, exploração de petróleo e 
minérios, portos e geração e transmissão de energia” (FRIAS, 2017 apud 
PAULSEN, 2017, p.3). 
 

Nessa toada, as preocupações ambientais, em especial o instrumento do 

licenciamento ambiental, têm recebido o peso de carregar o papel de vilão. 

“Compreendido por alguns como obstáculo à promoção do desenvolvimento 
econômico, defendido e utilizado, por outros, como instrumento de defesa do 
patrimônio ambiental e de comunidades tradicionais, o licenciamento 
ambiental estava (e ainda está, mas, talvez, de forma menos visível) na 
berlinda” (COSTA, 2017, p. 11). 
 

Como vimos anteriormente, os empreendimentos de infraestrutura de transportes 

estão intimamente relacionados com as noções de progresso e desenvolvimento. Assim sendo, 

é natural que sejam criticadas ações que possam provocar qualquer tipo de constrangimentos 

ou dificuldades na execução desses empreendimentos. Portanto, não é difícil entender a 

tendência do processo de “vilanização” do licenciamento ambiental, sempre que esse possa 

gerar qualquer tipo de dificuldade ou atrasos, mesmo que essas restrições não sejam a regra ou 

mesmo que essas restrições, ao fim e ao cabo, não sejam geradas exatamente pelo licenciamento 

em si. 

“A narrativa que identifica o licenciamento como um problema central para 
o desenvolvimento da infraestrutura, como no caso do setor elétrico, parece 
estar mais relacionada à força política dos setores de infraestrutura do que a 
análises substantivas do tema em sua abrangência e complexidade” (SILVA, 
2017, p.53). 
 

É importante discutir, também, as possíveis consequências desse tipo de percepção. 

Mesmo sendo um instrumento reconhecido por todos os envolvidos com as questões 

ambientais, o licenciamento está em uma posição em que sua importância vem sendo 

constantemente colocada em xeque. Não ignorando as possibilidades de melhorias, deve-se 

estar atento um processo de enfraquecimento injustificável.  

“O licenciamento ambiental é um instrumento consolidado e há décadas 
presente na legislação que rege a política ambiental no Brasil (Guetta, 2017). 
No entanto, apesar de sua importância no âmbito da Política Nacional de 
Meio Ambiente, tem sido muito discutido e combatido como “entrave ao 
desenvolvimento” (PAULSEN, 2018, p. 86). 
 

Na prática, esse cenário tem gerado um forte apelo por maior flexibilização das 
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normas ambientais, mesmo que dados da realidade apontem para um quadro diferente. Como 

podemos ver em trabalho publicado pelo IPEA em 2016, sobre condicionantes institucionais à 

execução do investimento em infraestrutura, apesar de carregar o estigma de ser um fator de 

atraso no cronograma de obras de infraestrutura, estudos de casos indicaram que a realidade 

pode ser bastante diversa. 

“...o licenciamento ambiental ser sobrecarregado por demandas sociais que 
extrapolam a esfera ambiental. Por isso, o processo é alvo de muitas críticas 
relacionadas à demora na emissão das licenças e ao consequente aumento de 
custos. Contudo, nos seis casos estudados, o licenciamento ambiental não foi 
considerado o fator crítico para os atrasos e os aumentos de custos 
observados” (IPEA, 2016, p. 15). 
 

O perigo é que, na busca por correções de problemas reais do processo de 

licenciamento, sem a visão correta do quadro geral, se ataquem os alvos errados e a desejada 

melhora se transforme simplesmente em uma flexibilização arbitrária, que gere mais problemas 

que soluções. 

“Há uma diversidade de propostas de alteração das regras de licenciamento 
ambiental no país em nível federal. A grande maioria delas [...] tem como 
centro a ideia de agilização dos processos de licenciamento. Em geral, não 
há um diagnóstico claro que as sustente e tampouco avaliações das 
consequências das proposições de retiradas de várias salvaguardas” (SILVA, 
2017, p.44). 
 

Sobre as diversas propostas de alteração da legislação ambiental, em nível federal, 

podemos destacar as seguintes, que alcançaram maior repercussão, recebendo apoios e críticas 

contundentes. O Projeto de Lei do Senado nº 654/2015 está, desde fevereiro de 2019, sem 

movimentação junto à relatoria. Esse projeto pretende criar o licenciamento ambiental especial, 

procedimento administrativo específico destinado a licenciar empreendimentos de 

infraestrutura estratégicos. 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 65/2012 era uma proposta das mais 

radicais, que pretendia assegurar a proibição de embargos ou suspensões de obra pública após 

a concessão da licença ambiental, desconfigurando completamente a função do licenciamento. 

De todo modo, mesmo contando com relativo apoio dos setores interessados, essa proposta foi 

arquivada. 

Diante de todas as propostas, a que tem avançado mais é a do Projeto de Lei nº 

3.729/2004, que, no momento, parece concentrar todos os esforços em torno da atualização e 

da flexibilização das normas ambientais. Esse projeto pretende instituir uma lei geral do 

licenciamento ambiental. Seu texto base foi aprovado pela Câmara em 13 de maio de 2021, em 



 
  

33 

 

meio à pandemia de Covid-19, e teve o debate sobre seu teor esvaziado. O projeto ainda seguirá 

para análise do Senado Federal.  

O PL nº 3.729/2004, que poderia apresentar uma evolução da legislação, ao tentar 

corrigir alguns pontos que se mostram problemáticos na realidade brasileira, tem recebido 

diversas críticas ao prever alguns dispositivos que têm o potencial de enfraquecer 

substancialmente o papel primordial do licenciamento de conciliar o desenvolvimento 

socioeconômico com a preservação ambiental. 

Sobre a importância da construção das narrativas e percepções sobre essa 

problemática, o PL nº 3.729/2004 está sob a relatoria do Deputado Federal  Kim Kataguiri 

(DEM-SP), que tem usado o alcance de suas redes sociais para justificar a necessidade de 

aprovação dos termos do PL. Em 12 de maio de 2021, por exemplo, o deputado usou sua conta 

na plataforma Twitter para destacar que, em requerimento de informações feito ao Ministério 

da Infraestrutura, foram “descobertas” 5.053 obras de infraestrutura paradas em razão de 

problemas relacionados ao licenciamento ambiental. Importante destacar que não sabemos qual 

o universo total do número apresentado, o que impossibilita uma percepção da real dimensão 

dessa “descoberta”. 

Ainda no Twitter, na mesma data, o deputado tentou comparar a realidade brasileira 

com as realidades alemã e norueguesa, mas, para isso, usou de forma equivocada o conceito de 

compensação ambiental. Ao afirmar que, ao contrário de Noruega e Alemanha (que, 

alegadamente, limitam em 10% o valor de compensação ambiental), na tragédia da barragem 

de Mariana/MG, foram pagos pela empresa 27% a título de indenização, ele misturou os 

conceitos de Compensação Ambiental e Indenização.  

Compensação Ambiental é um instrumento financeiro que visa a compensar 

financeiramente os impactos ambientais não mitigáveis, e que, no Brasil, deve ser aplicada em 

Unidades de Conservação na área do empreendimento. Por seu turno, a indenização citada é 

uma medida judicial de reparação de danos causados às famílias atingidas e ao meio ambiente. 

Dois instrumentos legais, portanto, absolutamente diversos entre si. 

Utilizamos os exemplos acima para alertar sobre a necessidade de se trabalhar as 

discussões sobre o licenciamento ambiental para além de meras especulações. É preciso 

entender profundamente a realidade e se afastar de dogmas. Deve-se considerar, sim, as 

inúmeras falhas apresentadas pelo instrumento do licenciamento. Sem dúvidas, atualizações e 

correções no arcabouço jurídico podem trazer avanços. O que não se deve fazer é usar como 
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parâmetros percepções, narrativas e suposições para focar nos problemas errados. 

“A proliferação de propostas que alteram a legislação ambiental, 
notadamente no que diz respeito ao licenciamento ambiental, aparece como 
resposta mais rápida e fácil ao discurso que se construiu no Brasil de que os 
problemas de investimento, em especial o constante atraso nas grandes obras 
e empreendimentos, são responsabilidade do licenciamento ambiental” 
(KLUG, 2017, p.193). 

 

1.3.2. Gargalos dos processos de licenciamento ambiental no Brasil 

Discutimos no tópico anterior a necessidade de se cogitar que parte das percepções 

sobre o licenciamento podem não estar razoavelmente amparadas pelos fatos. Mas destacamos, 

também, que, sim, existem falhas reconhecidas nos processos de licenciamento no Brasil, e 

essas falhas podem estar atuando como gargalos para os empreendimentos de infraestrutura. 

Assim, no presente tópico abordaremos essas falhas e gargalos. 

Sobre a atuação do DNIT nos processos de licenciamento ambiental, tem se tornado 

cada vez mais evidente que o órgão tem sofrido com a obrigação de lidar com temas que fogem 

de sua expertise, assim como com certa dificuldade de articulação entre os diversos órgãos 

integrantes do processo de licenciamento. 

De todo modo, é importante tentar entender as origens dessas dificuldades. Como 

veremos a seguir, trabalhos de diversos pesquisadores e entidades têm indicado que parte 

substancial dos problemas têm origem na falta de um planejamento integrado, no qual o 

licenciamento deveria ser uma etapa de um planejamento mais amplo. 

Em análise do andamento da pavimentação da BR-163/PA, por exemplo, 

Panariello, citado por Sousa e Pompermayer, conclui o seguinte: 

“Pode ser observado em relação à qualidade dos projetos de pavimentação 
da BR-163/PA. Por ter decorrido um longo período entre os primeiros 
projetos básicos, o estudo de impacto ambiental e o relatório de impacto 
ambiental (EIA-RIMA) e a tomada de decisão, os projetos tornaram-se 
defasados, incompletos ou mal elaborados” (Panariello, 2012; Sousa e 
Pompermayer, 2016 apud IPEA 2016 p.11). 
 

Nesse mesmo trabalho, os autores conseguem apontar que os problemas 

encontrados nos empreendimentos de infraestrutura de transporte guardam muitas similaridades 

com os problemas dos empreendimentos em infraestrutura de modo geral, como no setor de 

energia elétrica.  

No Relatório de Pesquisa sobre Condicionantes Institucionais à Execução do 
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Investimento em Infraestrutura, publicado pelo IPEA, em 2016, são elencados os principais 

achados, assim como são feitas algumas recomendações, que dão pistas de que a maior parte 

das restrições encontradas não se concentram em uma área específica, mas sim, justamente, na 

dificuldade de articulação entre as diversas áreas. O texto indica a necessidade de melhorias, 

não só no licenciamento ambiental, mas também nas áreas de planejamento e projetos, 

coordenação governamental e gestão, controles administrativos, contratos e concessões. O 

relatório aponta que o planejamento e a seleção adequada de projetos apareceram como a 

principal condicionante ao sucesso na execução dos projetos de investimento (IPEA, 2016). 

Na mesma direção, Maurício Guetta, em análise sobre as propostas de reforma da 

legislação sobre o licenciamento à luz da Constituição Federal, defende que os problemas 

relacionados ao licenciamento são mais amplos. 

“Os problemas estruturais do licenciamento ambiental para estes tipos de 
casos, principalmente aqueles relacionados à alegada falta de agilidade na 
emissão das licenças, estão muito mais vinculados aos seguintes aspectos: i) 
falta de profissionalização e de recursos humanos, institucionais e financeiros 
dos órgãos ambientais; ii) baixa qualidade dos projetos de engenharia e dos 
estudos de avaliação de impactos ambientais; iii) ausência de planejamento 
setorial e de avaliações ambientais estratégicas abrangentes; e iv) falta de 
concertação social sobre alternativas técnicas, conteúdo dos estudos 
ambientais e medidas de mitigação de impactos negativos das obras” 
(GUETTA, 2017, p. 234 ). 
 

Por sua vez, Rose Mirian Hofmann, em texto que trata dos gargalos do 

licenciamento ambiental federal no Brasil, aponta a importância da avaliação ambiental 

estratégica e de gestão territorial. Na ausência de efetividade desses instrumentos, as críticas ao 

licenciamento podem estar sendo direcionadas para os fatores de influência errados.  

“Alvo de constantes críticas, o licenciamento ambiental federal tem pecado 
não somente pela demora na emissão das licenças como também por não 
aferir a efetividade de suas medidas. Devido à falta de uma avaliação 
ambiental estratégica (AAE) e à inoperância de importantes instrumentos de 
gestão territorial, o licenciamento tem abarcado funções que não lhe são 
típicas. Sua ineficiência e inefetividade têm sido atribuídas a uma gestão 
arcaica, ao excesso de burocracia, à estrutura deficitária do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), à 
relação conturbada entre os diferentes órgãos envolvidos, à excessiva 
judicialização dos processos, além de falhas técnicas na elaboração dos 
estudos e na análise do mérito” (HOFMANN, 2017, p. 31). 
 

Quando se pensa nos entraves encontrados na articulação da política ambiental com 

a execução dos projetos de infraestrutura, é importante ter em mente a incorporação das forças 

políticas, que atuam com relevância, muitas vezes, maior do que aspectos objetivos dos 
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empreendimentos.  

A partir desses indicativos, podemos inferir que provavelmente o principal gargalo 

dos empreendimentos de infraestrutura pode ser condensado na falta de um planejamento amplo 

e eficaz. As fragilidades do planejamento acabam gerando problemas nas mais diversas áreas, 

desde o projeto, passando por desapropriação, execução de obras, chegando, sem dúvidas, 

também na questão ambiental. 

Pelos elementos evidenciados até aqui, vê-se a formatação de um quadro de 

deficiência de articulação e de governança, em especial de governança ambiental, definida por 

Clóvis Cavalcanti como sendo o “arcabouço institucional de regras, instituições, processos e 

comportamentos que afetam a maneira como os poderes são exercidos na esfera de políticas ou 

ações ligadas às relações da sociedade com o sistema ecológico” (CAVALCANTI, 2004, p.1). 

Uma análise do cenário em que a questão ambiental está inserida no Brasil indica 

que o país possui um arcabouço legal moderno, que, se aplicado com eficiência, seria capaz de 

gerar resultados adequados. Entretanto, é nítida a dificuldade de aplicar as normas e diretrizes 

estabelecidas em sua plenitude. Como entidade central do SISNAMA, o Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) vê sua atuação ser limitada por esses problemas de articulação e governança. 

“O MMA, por sua vez, não tem conseguido integrar a política ambiental, isto 
é, levar adiante a coordenação entre os setores (coordenação horizontal) e os 
níveis de governo (coordenação vertical), apesar de possuir o discurso da 
transversalidade como um dos seus objetivos” (BEZERRA & MOURA, 2016, 
p. 107). 
 

Bezerra e Moura conseguem perceber que esses problemas de governança têm um 

impacto direto em parte dos processos de licenciamento ambiental, como elo mais exposto da 

inserção da temática ambiental no desenvolvimento das políticas públicas. 

“Os conflitos entre as ações voltadas para o desenvolvimento e a aplicação 
dos instrumentos ambientais nos diversos níveis de governo podem ser 
exemplificados no processo de licenciamento ambiental [...]. Além das 
fragilidades de articulação federativa, como explicitado, também corroboram 
para esta dificuldade a adoção excessiva de instrumentos de comando e 
controle e também o processo de formulação de políticas públicas no país, 
que não insere a dimensão ambiental de forma prévia, na formulação das 
políticas setoriais, deixando a gestão do conflito para um setor enfraquecido 
na estrutura de poder” (BEZERRA & MOURA, 2016, p. 96). 
 

Os problemas ligados à governança, em alguns países como o Brasil, têm relação, 

também, com a dificuldade de articulação entre os entes subnacionais. Na realidade brasileira, 

a distribuição de competências para atuação na área ambiental, entre União, Estados, Distrito 
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Federal e Municípios, é um desafio a ser superado. 

Nesse momento, é importante sublinhar que essas barreiras relacionadas às 

dificuldades de articulação não são uma exclusividade dos empreendimentos em infraestrutura 

brasileiros. Mesmo países com governança pública muito mais madura que a brasileira 

enfrentam dificuldades para lidar com grandes projetos de infraestrutura. 

Bente Flyvbjerg (FLYVBJERG, 2009) estudou 258 grandes projetos de 

infraestrutura, em 20 países, nos cinco continentes, e concluiu que existe uma tendência a se 

aprovar projetos ruins. Diante dessa conclusão, é natural que os projetos aprovados encontrem 

problemas durante sua construção.  

A Tabela 1 (elaborada por Flyvbjerg; tradução nossa) aponta que os projetos de 

rodovias analisados superaram, em média, em 20,4% o valor previsto inicialmente. Essa média 

é ainda maior se observados os projetos de pontes e túneis, em que o valor final, em média, foi 

33,8% maior que o estimado. 

 

Tabela 1 - Desvios em estimativas de custos em projetos de infraestrutura 

Tipo de Projeto Quantidade Média de sobrepreço Desvio Padrão 
Ferrovia 58 44,7% 38,4 
Pontes e Túneis 33 33,8% 62,4 
Rodovias 167 20,4% 29,9 

Fonte: Flyvbjerg (2009, p. 346). Tradução nossa. 

 

Como explicação para o fenômeno, Flyvbjerg conclui que existe uma tendência dos 

atores que avaliam os grandes projetos de infraestrutura de subestimar os custos e superestimar 

os benefícios. Em uma extrapolação para nossa realidade, podemos presumir que as questões 

ambientais, dentro dessa perspectiva, tendem a ser subestimadas, quando inseridas nos 

processos de avaliação de viabilidade dos empreendimentos de infraestrutura. Essa possiblidade 

fica ainda mais forte em um quadro de baixa capacidade de governança. 

A literatura exposta até aqui indica que o licenciamento ambiental nasceu na esteira 

da crescente preocupação com os impactos antrópicos no equilíbrio dos sistemas naturais da 

Terra. O receio inicial clamava por maior preservação ambiental e entrou cm conflito com 

demandas por desenvolvimento econômico. Esse aparente antagonismo deveria ser solucionado 

com a fortalecimento do conceito de desenvolvimento sustentável, em que se vislumbrava 

meios de viabilização do crescimento econômico ambientalmente equilibrado. 
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O instrumento jurídico do licenciamento não deve, portanto, ser enquadrado nem 

no campo meramente preservacionista, tampouco como ferramenta desenvolvimentista. Nesse 

quadro os investimentos em infraestrutura, sempre vistos como base para políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento, devem considerar a dimensão ambiental em suas formulações.  

Observamos nesse capítulo, também, como a percepção geral tende a colocar o 

licenciamento ambiental no papel de vilão do desenvolvimento e que a literatura indica que 

essa atribuição não guarda relação razoável com os dados da realidade. Assim, diversos atores 

indicam que, mesmo diante de gargalos reais gerados pelos processos de licenciamento, os 

fatores que mais geram atrasos e problemas nos empreendimentos de infraestrutura estão 

relacionados a fragilidades em ações de gestão e planejamento. 

Diante de todo o exposto, trataremos no capítulo seguinte os procedimentos 

metodológicos que serviram de base para a pesquisa sobre restrições geradas pelos processos 

de licenciamento ambiental nos cronogramas dos empreendimentos do DNIT, em uma análise 

focada na relação entre percepções e dados monitorados. 
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Capítulo 2 – Referências metodológicas: pesquisa de percepção do corpo técnico e 

entrevistas semi-estruturadas 

 

2.1. Problema de pesquisa e hipóteses  

Nesse capítulo serão expostos o problema e a hipótese de pesquisa. Antes de 

chegarmos até eles, entretanto, parece conveniente que se discuta e defina, mesmo que de forma 

preliminar, alguns termos e aspectos, que servem de alicerce para o melhor entendimento de 

todo o texto aqui apresentado – ressaltando-se que parte dessas discussões e definições serão 

retomadas no tópico seguinte, referente à metodologia de pesquisa. 

 Em primeiro lugar, é importante evidenciar qual o significado da palavra restrição 

utilizado ao longo do texto, sobretudo na definição de nossos problemas e hipóteses de pesquisa. 

A escolha do termo restrição, que será utilizado repetidamente ao longo desta dissertação e está 

inserido na definição do problema de pesquisa, se deu com base na fonte de dados utilizada ao 

longo da pesquisa. 

O termo restrição é utilizado no DNIT em seu Sistema de Gestão de 

Empreendimentos e Portifólio, intitulado INTEGRA. Por sua vez, o INTEGRA é utilizado pelas 

instancias internas e externas ao órgão como ferramenta de acompanhamento integrado da 

carteira de empreendimentos da Autarquia.  

Nesse acompanhamento, três indicadores, de origem qualitativa, indicam a situação 

do empreendimento da seguinte forma: o indicador adequado é utilizado quando não são 

identificados problemas; o indicador atenção é utilizado quando são identificados problemas, 

mas esses problemas ainda não impactam o andamento do empreendimento; por fim, o termo 

restrição é utilizado quando são identificados problemas que já estejam impactando o 

andamento do empreendimento ou quando fique claro que impactará no curto prazo. 

Assim, no âmbito desta dissertação, a palavra restrição terá o significado atribuído 

pelo INTEGRA, qual seja um problema identificado que esteja impactando o andamento do 

empreendimento ou impactará no curto prazo. 

No mesmo sentido, é preciso explicitar o significado usado nesta dissertação para 

o termo dados monitorados. Quando se busca traçar um panorama sobre determinado assunto, 

e procura-se a quantificação dos dados coletados, corre-se o risco de tratar os resultados 
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encontrados como representação fiel da “realidade”. Entretanto, considerando a complexidade 

da definição de realidade ou do que é o “real”, sobretudo em estudos fora das ciências exatas, 

decidiu-se nesse trabalho pela utilização do termo dados monitorados, como sinônimo dos 

dados coletados por meio do banco de dados do Sistema de Gestão de Empreendimentos e 

Portifólio e que se aproximam da possibilidade de elucidar quantitativamente as restrições 

geradas pelos processos de licenciamento ambiental nos cronogramas dos empreendimentos do 

DNIT. 

Outro conceito importante é o de disciplina, usado aqui como representação das 

sete áreas internas do DNIT envolvidas diretamente no planejamento e execução dos 

empreendimentos: Orçamento; Financeiro; Licitação; Projeto; Obras; Desapropriação; e Meio 

Ambiente.  

Ainda detalhando o significado de termos chaves para esse estudo, cabe destacar a 

semântica base para o termo percepção interna. Quando nesse texto se fala em percepção, há 

uma referência à mensuração dos dados relacionados à visão do corpo técnico do DNIT. 

Destaca-se que buscou-se atrelar o levantamento dos dados de percepção às características dos 

dados mensuráveis, conforme definição feita no parágrafo anterior.  Assim, objetivamente, 

percepção interna aqui tem sentido do significado dado pelos atores pesquisados, conforme 

será detalhado no tópico de metodologia de pesquisa.  

Ainda procurando dar maior precisão a alguns termos fundamentais para o melhor 

entendimento do nosso estudo, quando se fala em construir um panorama sobre as restrições 

causadas pelos processos de licenciamento ambiental, será necessário considerar duas 

dimensões. 

 A primeira dimensão diz respeito às restrições causadas pelos processos de 

licenciamento, sob o ponto de vista dos dados mensuráveis. O quanto os cronogramas dos 

empreendimentos do DNIT são impactados pelas restrições causadas pelos processos de 

licenciamento? Qual o impacto global? Qual o impacto relativo? Responder a essas perguntas 

ajudará a dar relevância aos dados mensuráveis, gerando informações a serem inseridas no 

panorama a ser construído. 

A segunda dimensão que nos interessa é referente à percepção interna de servidores 

da instituição sobre as supracitadas restrições. Nesse sentido, tenta-se entender a visão 

predominante e ideias compartilhadas dos atores envolvidos nos processos estudados. Na visão 
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do corpo técnico do DNIT, os cronogramas dos empreendimentos do órgão têm sido 

negativamente impactados pelas restrições causadas pelos processos de licenciamento? Os 

processos de licenciamento ambiental são elementos especialmente geradores de restrições 

dentro da realidade da autarquia? Quanto à percepção interna, essas são algumas das perguntas 

em busca de respostas. 

Apesar de se apresentarem de forma amplamente articulada na realidade, como 

partes integrantes de nosso objeto de estudo, essas dimensões exigem esforços metodológicos 

independentes. Assim, o primeiro grande desafio desta dissertação foi definir uma forma de se 

trabalhar de maneira integrada com essas duas dimensões.  

Como compatibilizar a comparação entre os dados monitorados e as percepções? 

Um elemento essencial para não deixar esse questionamento sem resposta é o olhar atento aos 

dados coletados. Foi importante se debruçar sobre as possibilidades metodológicas. Dessa 

forma, buscou-se, a partir dos dados monitorados disponíveis, direcionar as pesquisas de 

percepção. Isto quer dizer que os estudos de percepção tiveram que considerar em seus 

desenvolvimentos as características dos dados monitorados coletados. 

Importante frisar aqui que veremos mais à frente de forma pormenorizada as 

descrições das metodologias utilizadas, no capítulo dedicado a esse fim.  

Da união entre essas duas dimensões e respeitando as definições dos termos 

restrições, percepção interna e dados monitorados, feitas acima, surge nosso problema de 

pesquisa, o qual pode ser resumido pelo seguinte questionamento: sobre as restrições geradas 

pelos processos de licenciamento ambiental nos cronogramas dos empreendimentos do DNIT, 

qual seria a relação de correspondência entre a percepção interna e os dados monitorados? 

Estariam estas duas perspectivas do mesmo problema separadas e distantes? Que razões 

estariam por trás deste possível resultado antagônico?  

A partir desse problema, questionamentos paralelos foram abordados. Além da 

mensuração das restrições nos cronogramas, foram levantadas também, de forma tangencial, a 

origem e a dimensão dessas restrições.  

A hipótese, avaliada ao longo do trabalho, aponta que existe dentro do DNIT uma 

percepção essencialmente negativa sobre as restrições provocadas pelos processos de 

licenciamento ambiental nos cronogramas dos seus empreendimentos, e que essa percepção não 
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encontra justificativas razoavelmente proporcionais às restrições encontradas por meio do 

levantamento dos dados monitorados.  

Assim, coube ao estudo avaliar essa hipótese. Primeiro, levantando objetivamente 

as restrições, por meio dos dados monitorados. Em seguida, tentou-se avaliar se a percepção 

interna, observada na pesquisa, é condizente com os dados monitorados encontrados. Por outro 

lado, a hipótese contrária, de que as questões ambientais funcionam de fato como barreiras para 

o pleno desenvolvimento dos cronogramas dos empreendimentos do órgão, foi posta à prova 

pelo mesmo conjunto de resultados encontrados, assim como a possibilidade de a percepção 

interna não ser exageradamente negativa. 

Nos capítulos seguintes detalharemos as motivações que fortaleceram a escolha 

desse recorte específico. De qualquer maneira, adiantamos que a imperatividade de não se 

ignorar essas duas dimensões vem do entendimento de que a percepção interna, se analisada 

sem a comparação com os dados monitorados, fornece poucos subsídios para enfrentar os 

principais desafios de contribuir para a melhoria do tratamento dado à dimensão ambiental nos 

empreendimentos de infraestrutura, em especial, dos empreendimentos do DNIT, que, em 

última medida, é a grande motivação desse trabalho. O mesmo pode ser afirmado sobre uma 

análise descontextualizada dos dados monitorados: sem o componente da sua articulação e 

problematização vis-à-vis a percepção interna, se tornariam um elemento relativamente 

incompleto.  

Assim, o levantamento isolado de qualquer uma das mencionadas dimensões, 

apesar de não poder ser considerado um esforço inútil, nos parece apenas uma primeira etapa 

para a construção de algo que possa gerar maior reflexão. Diante de todo o exposto, serão 

apresentados a seguir os detalhamentos referentes à metodologia de pesquisa e justificativa para 

escolha dessa metodologia. 

 

2.2. Metodologia de pesquisa 

Como vimos na introdução, esse trabalho tem a pretensão de ajudar a construir um 

panorama a respeito das restrições causadas pelos processos de licenciamento ambiental nos 

empreendimentos do DNIT. De todo modo, como forma de evitar um enquadramento 

excessivamente abrangente e subjetivo, foi preciso fazer um recorte mais preciso na pesquisa. 
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Assim o recorte escolhido considerou os dados, os recursos e os métodos de 

pesquisa disponíveis. Nesse sentido, é muito importante que se destaque a escolha pelo enfoque 

nos possíveis atrasos gerados pelos processos de licenciamento. Isso porque o licenciamento 

ambiental tem impactos diversos sobre os empreendimentos. Impactos financeiros, 

orçamentários, técnicos e midiáticos são alguns exemplos, e o impacto no andamento dos 

cronogramas é apenas um desses muitos impactos.  

Tentar abordar todos os impactos causados pelos processos de licenciamento 

ambiental, sejam eles positivos ou negativos, seria uma pretensão de difícil realização, diante 

das limitações naturais de um trabalho de dissertação. Foi a partir desse quadro que se decidiu 

metodologicamente delimitar a análise nos impactos gerados nos cronogramas, resumidos no 

conceito de atraso e, mais precisamente nesse trabalho, como comentado no tópico anterior, 

restrições.  

A escolha desse enfoque em possíveis atrasos se deu, sobretudo, pela experiência 

adquirida pela atuação profissional do autor de aproximadamente sete anos na Coordenação-

Geral de Meio Ambiente do DNIT, e na interlocução com agentes de outras áreas. Essa 

experiência permitiu perceber que, entre as diversas consequências advindas da aplicação do 

licenciamento, o atraso sempre apareceu em destaque, sendo o mais destacado constrangimento 

atribuído à área de meio ambiente e, em especial, aos processos de licenciamento.  

Com o quadro de restrição orçamentária4, é possível identificar uma atenção 

crescente sobre o impacto financeiro de todas as questões envolvidas nos empreendimentos do 

órgão. De toda forma, as questões ambientais permanecem especialmente atreladas a possíveis 

atrasos e restrições de andamento de frente de obras.    

Feita a delimitação sobre os impactos a serem estudados, quais sejam as restrições 

causadas pelo licenciamento nos cronogramas, o que seria a representação objetiva de possíveis 

atrasos, o trabalho foi feito em três frentes de investigação: o levantamento dos dados 

monitorados; o levantamento da percepção interna; e a comparação entre eles (dados 

monitorados x percepção). 

O esforço para o levantamento dos dados monitorados sobre impactos dos 

processos de licenciamento ambiental nos cronogramas dos empreendimentos do DNIT teve 

 
4 O DNIT viu seu orçamento autorizado cair de pouco mais de R$ 20 milhões, em 2012, para aproximadamente 
R$ 6,5 milhões, em 2021. 
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caráter objetivo e, essencialmente, quantitativo. Esse levantamento considerou a carteira de 

empreendimentos5 acompanhada pelo Escritório de Gerenciamento de Projetos da Diretória 

Executiva do DNIT (EGP/Direx), considerando que essa carteira concentra todos os 

empreendimentos formalmente vinculados ao DNIT. Cabe destacar que o monitoramento é 

consolidado mensalmente.  

Os resultados gerados pelo EGP/Direx são inseridos no Sistema Integra, e foram 

esses dados que serviram de base para nosso levantamento dos dados monitorados, por meio da 

disponibilização de planilha (em formato do software Microsoft Excel) com os dados brutos 

utilizados no sistema.  

A partir dos dados brutos disponibilizados, foi feita uma seleção temporal. Assim, 

foram considerados os dados relativos ao período compreendido entre janeiro de 2016 e março 

de 2020. O período escolhido considerou os aspectos descritos a seguir. 

Sobre a data inicial, em 2016 foi padronizada a metodologia de levantamento e 

catalogação dos dados feita pelo EGP/Direx, e essa padronização nos pareceu apropriada para 

evitar possíveis distorções dos dados levantados. Sobre a data final, a partir de março de 2020 

fomos atingidos pela pandemia da Covid-19, que alterou de forma substancial as atividades do 

DNIT. Assim, pareceu prudente não considerar os dados gerados a partir desse momento sui 

generis.  

Ainda sobre o tratamento dos dados brutos, para cada empreendimento analisado, 

foram considerados os lotes separadamente. Isso porque essa é a forma usual de 

acompanhamento dos empreendimentos, considerando que cada lote pode possuir dinâmicas 

muito especificas de andamento, com possibilidade de contratos de construção distintos, assim 

como dinâmicas de licenciamento ambiental específicas. 

Considerando as complexidades e a magnitude dos empreendimentos tratados, e as 

restrições impostas pela realidade das contratações públicas, além das interferências políticas e 

administrativas típicas das obras públicas, é natural que atrasos e adaptações do cronograma 

aconteçam ao longo do tempo. Dessa forma, parece pertinente que, além de calcular o impacto 

do licenciamento, seja feita uma comparação com as outras áreas envolvidas.  

Para que seja feita a comparação entre os setores do órgão, foram consideradas as 

sete disciplinas monitorados pelo EGP/Direx mencionadas anteriormente: Orçamento; 

 
5 Excluindo-se as atividades de manutenção, por serem consideradas, dentro da dinâmica do órgão, atividades 
rotineiras, e não empreendimentos. 
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Financeiro; Licitação; Projeto; Obras; Desapropriação; e Meio Ambiente. 

Assim, parte do levantamento sobre as restrições foi feita de forma comparativa 

entre as disciplinas. Portanto, procurou-se entender o quanto a questão ambiental interfere no 

andamento dos empreendimentos e, em seguida, foi feita uma comparação com as demais áreas. 

Retomando as características dos dados disponíveis no Sistema Integra, a planilha 

com os dados brutos trouxe os três indicadores: adequado, atenção e restrição. Considerando 

a pretensão levantar as situações de atraso, nossa análise focou no indicador restrição. Assim, 

foram ignorados na apresentação dos resultados a condição de atenção, em que há um risco de 

restrição futura, focando na mensuração de restrição efetiva. 

Assim, o levantamento das restrições foi feito de forma comparativa entre as 

disciplinas. Portanto, procurou-se entender o quanto a questão ambiental interfere no 

andamento dos empreendimentos, comparando com as restrições geradas pelas demais áreas.  

Para cada lote analisado, foi considerado o registro de restrição daqueles em que 

em pelo menos um mês do período monitorado possuía o indicador de restrição cadastrado. 

Dessa forma, se em ao menos um dos meses monitorados uma disciplina possuiu um registro 

de restrição, considerou-se que aquela disciplina gerou restrição no lote estudado. 

O segundo esforço, esse de caráter mais qualitativo, tentou entender como o órgão 

enxerga a questão ambiental. Procurou-se, então, levantar a visão interna do órgão, no que se 

refere ao licenciamento ambiental, focando na visão sobre as interferências nos cronogramas. 

Em outras palavras, como dirigentes, servidores e colaboradores interpretam as ações 

relacionadas ao meio ambiente nos empreendimentos da autarquia e suas consequências sobre 

os andamentos dos empreendimentos. 

Apesar de entendermos que essa etapa do trabalho carregou consigo um forte 

elemento qualitativo e, em grande medida, subjetivo, ela foi subsidiada por uma pesquisa 

interna com elementos quantitativos. Para tanto, foi aplicado um questionário com o corpo 

técnico da autarquia, em que procurou-se alinhar as perguntas com as características dos dados 

monitorados coletados. Assim, tentou-se levantar a percepção interna sobre possíveis atrasos, 

considerando de forma comparativa as sete áreas acompanhadas pelo EGP/Direx.  

Essa abordagem, além de permitir a comparação entre as áreas, ajudou a não dar 

destaque à área de meio ambiente especificamente no questionário, como forma de se diminuir 

possíveis vieses indesejáveis. 

A pesquisa foi realizada por meio de aplicação de questionário online, utilizando a 
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plataforma Google Forms. Essa escolha considerou a facilidade de alcançar o corpo técnico do 

órgão em todos os estados na federação, sobretudo, considerando as limitações impostas pela 

pandemia de Covid-19, que gerou severas restrições de circulação no período em que a pesquisa 

foi realizada.  

Considerando a impossibilidade de utilização de um canal oficial, a distribuição dos 

questionários foi feita de maneira remota utilizando diversos meios disponíveis (aplicativos 

online, e-mail, telefone etc.) por meio de uma rede inicial de contatos, com solicitação de 

replicação a partir dessa rede inicial. Também, de forma complementar, pesquisou-se na lista 

interna de contatos da plataforma de mensagens internas do DNIT. 

A amostra buscou alcançar o corpo técnico do DNIT (servidores e colaboradores 

indiretos) em todas as 26 Superintendências Regionais (SR) e todas a Diretorias da Sede/DF. O 

esforço gerou uma amostra de 130 pessoas, distribuídas por todas as diretorias e 25 SRs, 

exceção feita à SR do Amapá, em que não houve retorno nas tentativas feitas, e que, por essa 

razão, não está representada na amostra final. Em referência ao universo estudado, cabe destacar 

o total de 2662 servidores em atividade no órgão no período da pesquisa. 

Todas as etapas de elaboração e aplicação do questionário respaldaram-se em 

metodologias expostas em textos como o de Danilo Torini (2016), sobre os elementos a serem 

respeitados na utilização dos questionários online. Assim, sobre as questões, foram respeitadas, 

entre outras as seguintes recomendações:  

“Priorizar a objetividade e a concisão – Se, em qualquer investigação, a 
objetividade e a concisão do questionário são fundamentais para o bom 
andamento da pesquisa, elas são ainda mais imprescindíveis na aplicação on-
line [...] Evitar perguntas muito longas recomendado que não se utilizem 
perguntas muito longas ou baterias intermináveis de questões. Quanto mais 
fluido for o questionário, maiores são as chances de êxito da pesquisa” 
(TORINI, 2016, p. 69). 

 
Para conseguir o maior engajamento possível, o que poderia gerar maior número de 

pessoas dispostas a responder, além da objetividade do questionário, tentou-se reduzir o número 

total de perguntas, chegando-se ao número de dezenove, sendo três de livre digitação e 

dezesseis objetivas (múltipla escolha).  

A média de tempo necessária para responder totalmente o questionário era menor 

do que cinco minutos, informação que foi repassada junto à solicitação de resposta, como forma 

de incentivar o possível pesquisado a participar. O questionário aplicado está disponível no 

Apêndice A. 
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Ainda na elaboração do diagnóstico da percepção interna, foram realizadas cinco 

entrevistas qualitativas com atores-chave. Para essas entrevistas, foi elaborado um roteiro guia 

(Apêndice B), configurando uma entrevista semiestruturada, para direcionar a melhor forma de 

extrair o máximo de informações relevantes dos entrevistados, sem restringir as possibilidades 

de serem feitas adequações em meio as conduções das entrevistas, conforme dinâmicas 

específicas encontradas. 

“Na semiestruturada, o entrevistador segue um determinado número de 
questões principais e específicas, em uma ordem prevista, mas é livre para 
incluir outras questões. [...] O roteiro não deve “amarrar” a entrevista. A 
fluência da conversa é mais importante do que a sequência de perguntas 
pensadas para a realização da entrevista” (LIMA, 2016, p 27-33). 

 
Por meio dessa pesquisa qualitativa, buscou-se absorver nuances das narrativas dos 

servidores, capazes de ajudar numa construção mais complexa do quadro inicial coletado por 

meio da aplicação dos questionários online. As entrevistas foram realizadas de forma virtual 

com a utilização da plataforma Microsoft Teams, disponibilizada para uso corporativo dos 

servidores e demais colaboradores do DNIT. 

Considerando que as entrevistas, em comparação com os questionários, requerem 

um nível de atenção maior, visto que o tempo médio previsto era de 30 minutos para cada 

entrevistado, buscou-se por voluntários. Esses voluntários foram selecionados no próprio 

questionário, uma vez que a última seção do questionário indagou ao pesquisado seu interesse 

e disposição de ser contactado para uma entrevista mais detalhada sobre o tema. Caso aceitasse, 

era possível digitar o e-mail para contato e posterior agendamento da entrevista.  

Assim, dentro do universo de vinte e sete voluntários, que disponibilizaram 

endereço de e-mail, foram escolhidos cinco. A escolha focou na diversidade de alguns 

elementos de perfil. Assim, foram entrevistados: um servidor com formação em Gestão 

Ambiental e atuação na Coordenação-Geral de Meio Ambiente; um servidor com formação em 

Engenharia Civil e experiência nas áreas de construção, manutenção e meio ambiente; um 

servidor com formação em Engenharia Civil e atuação no setor de manutenção de uma das 

Superintendências Regionais; um servidor com formação em Engenharia Civil e atuação no 

acompanhamento de obras de construção em uma das Superintendências Regionais; e um 

servidor com formação em Engenharia Civil e atuação na Diretoria de Infraestrutura 

Ferroviária. 

Por fim, o terceiro esforço tentou, a partir dos resultados levantados, comparar a 
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visão interna com os dados monitorados, pelo cruzamento dos dados encontrados após os 

esforços citados anteriormente. No capítulo seguinte, apresentamos os resultados encontrados. 
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Capítulo 3 – Quadro geral das percepções sobre os atrasos em empreendimentos do 

DNIT causados pelo licenciamento ambiental 

 

3.1. Mensurando e avaliando as percepções internas  

Aqui iniciamos a apresentação dos resultados encontrados, expondo os achados a 

respeito das percepções. Como já comentado, diante da subjetividade de um levantamento com 

essas características, é fundamental que se tenha em mente que, a respeito dos valores obtidos 

para cada pergunta, o foco não está nos números absolutos encontrados. Mais uma vez, não é 

pretensão dessa pesquisa quantificar percepções absolutas. Comecemos, portanto, evidenciando 

a tabulação das respostas mais significativas recebidas por meio da aplicação do questionário 

online. 

A primeira pergunta do questionário tinha o objetivo de entender de forma mais 

direta possível a existência de algum viés geral das respostas, independente da área avaliada. 

Isto é, se há uma tendência identificável na visão do corpo técnico sobre o andamento dos 

empreendimentos de forma geral. Os resultados estão representados no Gráfico 1, a seguir. 

 

Gráfico 1- Frequência com que os empreendimentos do DNIT costumam sofrer atrasos, na 
opinião dos servidores/colaboradores(1) 

 
(1) Respostas à Questão 01 do questionário online aplicado pelo autor. 

Fonte: Elaboração própria. 
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A Questão 01, portanto, deixou bastante evidente que a visão geral sobre o 

andamento dos empreendimentos possui um viés negativo. Cabe o registro de que utilizamos o 

termo “viés negativo” para consolidar às respostas “sempre (100% dos casos)”, “quase sempre 

(de 66% a 99% dos casos)” e “frequentemente (36% a 65% dos casos)” sobre a percepção de 

atrasos, em contraposição a “viés positivo” como consolidação das respostas “nunca (0% dos 

casos)”, “quase nunca (1% a 15% dos casos)” e “eventualmente (16% a 35% dos casos)”. 

 Com 15% dos entrevistados entendendo que sempre há atraso e 47% acreditando 

que quase sempre são registrados atrasos, somando-se, ainda, os 26% que escolheram o 

“frequentemente” como resposta, temos que 88% das respostas expõem um viés negativo sobre 

o quadro geral. Esse primeiro resultado permite entender que números elevados de respostas 

vinculadas à percepção de atraso como norma, não exceção, são gerais e não vinculados 

necessariamente a determinadas áreas.  

Esse levantamento também ajuda a colocar em perspectiva as respostas posteriores, 

que possuem foco em cada uma das áreas de forma individualizada, para posterior comparação. 

Dessa maneira, poderíamos entender se a percepção sobre determinada área encontra aderência 

com a percepção geral ou se foge muito desse quadro geral.  

Quando o questionário online foi elaborado, uma questão se apresentou como a 

chave para o principal levantamento de toda a pesquisa sobre as percepções. Essa questão 

deveria colocar lado a lado todas as sete disciplinas como possíveis causadoras de atrasos. 

Considerando a possibilidade, muito provável, de que mais de uma disciplina pudesse ser vista 

como causadora de restrições, foi dada a opção ao entrevistado de eleger quantas áreas quisesse.  

Essa abordagem permitiria evidenciar ao máximo a visão comparativa entre áreas.  

Diante do pretendido, a segunda questão indagou: Caso acredite que há algum nível 

de atraso, em sua opinião, quais fatores costumam gerar mais atrasos nos empreendimentos do 

DNIT? Marque quantos fatores considerar necessário”. Vemos no Gráfico 2 a tabulação em 

percentuais das respostas obtidas, considerando o universo de 130 respostas, e não 

mencionando os 7% que não souberam responder, não quiseram opinar ou escolheram a opção 

“outros”.  
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Gráfico 2 - Fatores que costumam gerar mais atrasos nos empreendimentos do DNIT, na 
opinião dos servidores/colaboradores(1) 

 

(1) Respostas à Questão 02 do questionário online aplicado pelo autor. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Se esse trabalho pretende comparar as percepções com os dados monitorados, os 

dados explicitados no Gráfico 2 servem como elementos cruciais. Apresentadas assim, lado a 

lado, as percepções sobre as restrições possivelmente causadas por cada disciplina dão a 

primeira grande resposta para a construção de nosso diagnóstico, qual seja a área ambiental é, 

na percepção do corpo técnico do DNIT, o principal fator de atraso.  

Não parece exagerado reforçar aqui que, mais importante do que observar que para 

77% dos entrevistados a área ambiental é geradora de atrasos, é perceber, de maneira 

inequívoca, que o meio ambiente é o fator mais mencionado. 

Além de evidenciar a percepção do meio ambiente como maior fator de restrições, 

o Gráfico 2 pode indicar, em certa medida, a dimensão comparativa entre as sete disciplinas 

avaliadas. Assim, a área ambiental foi indicada cerca de 11 pontos percentuais a mais que a 

segunda área mais indicada, que foi a área de projetos, com 66% de menções.  

Quaisquer que sejam as abordagens utilizadas para análise dos dados obtidos a 
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partir da Questão 02 poderá se concluir que, segundo a percepção do corpo técnico do DNIT, 

há um papel destacado dos problemas gerados pelos processos de licenciamento ambiental 

como fatores de atraso. Nesse sentido, pode-se conjecturar, mais objetivamente, sobre a 

existência de um processo de “vilanização” da área ambiental. Após a comparação com os 

dados monitorados poderá ser avaliado se esse papel de vilão encontra respaldo nas restrições 

efetivamente registradas.  

Além da comparação mais direta buscada na Questão 02, o questionário também 

foi utilizado para levantar de forma mais detalhada as tendências de percepção de cada uma das 

disciplinas. Para isso, foram feitas perguntas sobre a percepção da frequência em que cada área 

atrasa os empreendimentos. Como resposta, buscava-se o levantamento do enquadramento 

entre vieses negativo e positivo. Para isso, em sete questões, uma para cada disciplina, o 

entrevistado deveria indicar sua opinião sobre a frequência em que cada área atrasa os 

empreendimentos. Como opções de resposta, foram inseridas as mesmas alternativas da 

Questão 01, em escala de frequência, utilizando o método de Escala Liker6, com a seguinte 

gradação: “sempre (100% dos casos)”, “quase sempre (de 66% a 99% dos casos)”, 

“frequentemente (36% a 65% dos casos)”, “eventualmente (16% a 35% dos casos)”, “quase 

nunca (1% a 15% dos casos)” e “nunca (0% dos casos)”. 

A Tabela 2, gerada a partir do levantamento feito de forma detalhada e 

individualizada, aponta uma forte aproximação entre quatro disciplinas com mais forte viés 

negativo: orçamento, projetos, ambiental e financeiro. O percentual exposto na tabela faz 

referência às respostas das questões sobre a frequência de atraso por disciplina. Por exemplo, 

perguntados sobre a frequência em que problemas relacionados aos processos de licenciamento 

ambientam atrasam as obras do DNIT, 62% dos entrevistados deram respostas que 

enquadramos dentro do viés negativo. Ou seja, para essas pessoas, o meio ambiente gera atraso 

sempre, quase sempre ou frequentemente. 

 
Tabela 2 - Viés negativo(1) sobre o andamento dos empreendimentos do DNIT, por disciplina 

 Orçamento Projetos Ambiental Financeiro Obra Desapropriação Licitação 
Viés 

Negativo(2) 63% 62% 62% 59% 46% 42% 24% 

(1) Respostas às Questões 03 a 09 do questionário online aplicado pelo autor. 
(2) Consolidação das respostas “sempre (100% dos casos)”, “quase sempre (de 66% a 99% dos casos)” 
e “frequentemente (36% a 65% dos casos)” sobre a frequência de atraso de cada disciplina. 
Fonte: Elaboração própria. 

 
6 Escala psicométrica desenvolvida pelo pesquisador Rensis Likert para pesquisas de opinião e percepção, baseada 
na indicação de gradação da percepção. No caso de nossa pesquisa, foi aplicada uma gradação de frequência.  
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De toda forma, considerando o uso da escala de Likert nessas questões, é importante 

destacar a possível influência do fenômeno do viés de tendência central, em que questões com 

escalas de respostas podem gerar nos entrevistados maior predisposição para escolha das 

alternativas intermediárias.  

“Outra desvantagem é a possibilidade de ocorrer um erro de avaliação, sendo 
a tendência central o mais comum. Respondentes ocupados podem tender a 
responder rapidamente e marcar as opções centrais de uma escala, como 
“satisfatório”, “adequado”, demonstrando uma atitude excessivamente 
passiva frente às questões colocadas” (SANTOS, 2006, P 161). 
 

Esses dados detalhados ajudaram, também, na definição de possíveis perfis dos 

entrevistados com maior tendência a respostas negativas sobre a influência da área ambiental. 

Com essa abordagem, por exemplo, foi possível perceber uma tendência a que os entrevistados 

mais velhos, a respeito do licenciamento, tenham uma visão mais negativa, em comparação 

com os entrevistados mais novos. A Tabela 3 detalha esses resultados.  

 

Tabela 3 - Viés de percepção sobre o licenciamento ambiental, por perfil 

 Negativo(1) Positivo(1) Não sei / não 
quero responder 

Total 

Formação 
Área Ambiental 

Total 18 12 2 32 

% 56% 38% 6% 100% 
Engenharia Civil 

e Outras  
Total 57 30 5 92 

% 62% 33% 5% 100% 

Idade 

Mais de 51 
Total 12 6 0 18 

% 67% 33% 0% 100% 

Menos de 40 
Total 43 26 5 74 

% 58% 35% 7% 100% 

Lotação 

Sede 
Total 46 19 5 70 

% 66% 27% 7% 100% 

Superintendência 
Regional 

Total 34 24 2 60 

% 57% 40% 3% 100% 
(1) O termo “viés negativo” consolida as respostas “sempre (100% dos casos)”, “quase sempre (de 66% 
a 99% dos casos)” e “frequentemente (36% a 65% dos casos)”; e “viés positivo” consolida “nunca (0% 
dos casos)”, “quase nunca (1% a 15% dos casos)” e “eventualmente (16% a 35% dos casos)”. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Analisando em mais detalhes a Tabela 3, foram separados três perfis que se 
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destacaram com maior diferenciação de viés de percepção sobre o licenciamento ambiental: 

formação, idade e lotação. 

Para tentar identificar as percepções por formação, utilizamos três categorias 

aglutinadoras: Área Ambiental, Engenharia Civil e Outras. Consideramos como formação 

correlata à Área Ambiental as Ciências Biológicas, Sociais e da Terra, como Geografia, 

Biologia, Gestão Ambiental, Engenharia Florestal etc. Junto aos Engenheiros Civis, 

consideramos também os Arquitetos. E, por fim, as demais formações, como Direito, 

Administração, Jornalismo, por exemplo, foram unidas no grupo Outras Formações. 

O DNIT pode ser considerado um órgão essencialmente de Engenharia e isso se 

reflete na grande quantidade de servidores e colaboradores com formação nessa área. Dentre os 

entrevistados que divulgaram adequadamente suas formações, 54% são engenheiros civis ou 

arquitetos. Somando-se esse grupo com o grupo “outras formações”, chegou-se a 74% das 

formações consideradas. Os outros 26% são de formações correlatas à área ambiental.  

A comparação feita indicou uma tendência de maior viés negativo entre os não 

formados na área ambiental, com 62%, em contraste com os 56% da área ambiental. De todo 

modo, a diferença encontrada não chega a ser demasiada e parece apontar para uma 

sensibilidade um pouco maior daqueles formados nas áreas mais íntimas das questões 

ambientais.  

Um contraste mais forte do que o encontrado na comparação por formação foi visto 

entre os perfis de idade.  Para definição desses perfis, selecionamos as duas categorias de menor 

idade para representar os mais novos, o que gerou o perfil com idade menor que 40, e as duas 

categorias de maior idade, que gerou o perfil dos mais velhos, com idades superiores a 51 anos.  

A Tabela 3 mostra que 67% das pessoas com idade acima de 51 possuem um viés 

negativo, enquanto dentre aqueles com menos de 41 anos de idade, são 58%. Algumas hipóteses 

podem ser levantadas para justificar essa diferença. Considerar que as questões relacionadas a 

preservação ambiental e, consequentemente ao licenciamento, são relativamente recentes pode 

ser um ponto de partida caso se pretenda entender melhor essa tendência de diferenciação etária. 

Na comparação por lotação, foram distinguidos os entrevistados lotados na sede do 

órgão daqueles que atuam nas Superintendências Regionais. A tendência encontrada foi a de 

maior viés negativo entre os lotados na sede, com 66% de menções. Por seu turno, são 57% das 

respostas vindas das SRs enquadradas como pessimista.  

Considerando que as pessoas lotadas nas SRs costumam ter contato mais direto com 
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os empreendimentos, já que se trata do local onde de fato as obras são realizadas e fiscalizadas, 

essa tendência parece indicar que, quanto mais relação direta com o andamento dos 

empreendimentos, menor o grau de percepção negativa a respeito do licenciamento ambiental. 

Na realização dessa análise do viés de percepção sobre licenciamento ambiental por 

perfis, tomou-se o cuidado de se comparar também o comportamento das respostas desses perfis 

para as demais seis disciplinas, para garantir que as tendências encontradas em cada perfil 

fizessem referência à visão sobre a área ambiental especificamente, e não fossem tendências de 

cada perfil, de modo geral, para todas as áreas. Assim, foram feitos testes de cada um dos perfis 

para todas as disciplinas. Os resultados estão consolidados no Apêndice C.  

Os testes indicaram que as tendências não eram generalizadas para cada perfil e 

podem, sim, serem percebidas como indicativo da percepção sobre o licenciamento. Isso 

porque, dos três perfis analisados, nenhum se mostrou especialmente mais negativo quando 

consideradas todas as disciplinas. Apenas os perfis por idade apresentaram alguma tendência 

geral (qual seja de as pessoas com mais de 51 anos terem percepções gerais mais negativas que 

os mais jovens). Ainda assim, isso não foi verificado em todas as disciplinas, e nem com a 

mesma intensidade observada sobre a área ambiental. Como exceção, o perfil dos mais velhos 

tem uma visão ainda mais negativa sobre a desapropriação, com 56%, contra 39% entre os mais 

jovens.  

Um último levantamento feito por meio do questionário procurou indicações sobre 

as percepções de fatores gerais capazes de gerar restrições. Assim, a décima pergunta, a última 

sobre percepções, questionou, na opinião do entrevistado, o que explicaria os problemas que 

levam aos atrasos nos empreendimentos, sendo possível selecionar mais de um fator. 

 Nesse caso, não importavam as áreas de atuação separadas por disciplinas, e, sim, 

conceitos mais gerais, a partir das seguintes alternativas de respostas: falta de capacidade da 

equipe técnica responsável; características inerentes às próprias atividades desempenhadas pelo 

DNIT; dificuldade de articulação entre os setores do órgão; interferência de atores externos 

(órgãos de controle, outros órgãos, empresas, sociedade civil etc.); e fragilidades em atividades 

de planejamento e gestão integradas. O Gráfico 3 representa a tabulação das respostas obtidas. 
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Gráfico 3 - Fatores que geram atrasos nos empreendimentos do DNIT, na opinião dos 
servidores/colaboradores(1) 

 
(1) Respostas à Questão 10 do questionário online aplicado pelo autor. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Considerando que 73% dos entrevistados indicaram a interferência de atores 

externos como um dos fatores de atraso, e 57% citaram a fragilidade de atividades de 

planejamento, pode-se conjecturar que esses são elementos que influenciam diretamente a 

percepção também sobre o licenciamento ambiental. Como veremos de forma um pouco mais 

detalhada logo a seguir, na análise das entrevistas, o meio ambiente pode parecer um elemento 

alheio às atividades típicas do órgão, e essa sensação pode ser amplificada pelo fato de os 

processos de licenciamento ambiental dependerem, em diversas fases, da ação de outros órgão 

e entidades.  

Por outro lado, a agilidade e eficiência das ações ambientais, inclusive, mas não só, 

o licenciamento, dependem de um bom planejamento. O ideal é que o meio ambiente seja 

devidamente considerado desde a concepção dos empreendimentos. Devidamente considerado 

quer dizer que se deve pensar nos impactos ambientais propriamente ditos, nos custos gerados, 

no tempo necessário para o cumprimento dos requisitos legais (inclusive o tempo para 

realização de estudo e manifestação dos órgãos ambientais), dentre outros fatores. Questões 

ambientais, portanto, devem ser consideradas como parte integrante e indissociável de todos os 
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empreendimentos e isso tem que ser refletido em seus planejamentos.  

Portanto, uma possível fragilidade nos processos de planejamentos, apontada por 

57% dos entrevistados, teria o potencial de impactar no andamento dos processos de 

licenciamento, o que explicaria que parte das restrições atribuídas ao meio ambiente pode, em 

última medida, ser atribuída a problemas relacionados a ineficiência de planejamento.  

Como forma de levantar elementos que não seriam percebidos somente com a 

aplicação do questionário online, conforme adiantado na descrição dos procedimentos 

metodológicos, foram realizadas cinco entrevistas semiestruturadas. O que se buscou perceber 

com essas entrevistas foi, sobretudo, elementos ligados à narrativa que possivelmente estão 

envolvidos na construção da percepção captada pelo questionário. 

Antes da apresentação dos resultados dessas entrevistas, vale pontuar algumas 

características dessa etapa da investigação. Inicialmente, não se deve ignorar a relação entre 

entrevistado e entrevistador. O ideal é que a relação ao mesmo tempo seja de confiança, para 

que o entrevistado fique à vontade para expor suas ideias, mas que também não haja 

interferência da figura do entrevistador. Em outras palavras, preferencialmente, informações 

sobre o entrevistador e suas intenções com a entrevista devem ser as menores possíveis para 

não gerar tendências de respostas diferentes das que seriam naturais. 

No caso da nossa pesquisa, mesmo que a entrevista não tenha sido conduzida, 

incialmente, dando destaque à questão ambiental, é fato que os entrevistados sabiam da 

condição do entrevistador, enquanto servidor da Coordenação-Geral de Meio Ambiente. Então, 

não há como desconsiderar algum impacto dessa relação. É natural que os entrevistados tenham 

levado essa condição em consideração, quando questionados sobre suas percepções a respeitos 

da temática ambiental. Por conseguinte, tanto na condução da entrevista, quanto na análise de 

seus resultados, essa dinâmica não foi ignorada. 

Mesmo que os elementos das entrevistas não tenham sido considerados como dados 

objetivos para construção do diagnóstico da percepção, eles serviram para indicar caminhos 

mais seguros para interpretação do conjunto de dados encontrados no levantamento das 

percepções, assim como na comparação com os dados monitorados. 

Para padronizar a análise das entrevistas, utilizamos como ferramenta a 

consolidação das respostas em tópicos de tendências. Assim, separamos termos e ideias que 

concentram determinados tipos de declarações, e agrupamos em alguns tópicos.  

Essa catalogação ajuda a dar destaque aos principais elementos extraídos das 
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entrevistas, considerando que, por terem sido entrevistas semiestruturadas, em que há busca por 

fluidez e por deixar os entrevistados mais à vontade e seguros para expor suas ideias, são 

geradas muitas vezes respostas pouco objetivas e organizadas. A Tabela 4 expõe a catalogação 

dos principais termos e ideias extraídas dessas entrevistas. 

Os termos e ideias que surgiram de forma mais relevante foram separados nos 

seguintes grupos de acordo com seus enquadramentos: termos e ideias positivas sobre o DNIT 

e suas atividades; termos e ideias negativas sobre o DNIT e suas atividades; termos e ideias 

positivas sobre licenciamento ambiental; termos e ideias negativas sobre o licenciamento 

ambiental; termos e ideias sobre a relação do meio ambiente com as demais áreas e atividades 

do órgão; e alternativas para melhorias. 

 

Tabela 4 - Principais termos e ideias extraídos das entrevistas semiestruturadas 

Agrupamento de termos e ideias Termos e ideias específicos 

Sobre o DNIT 
e suas 
atividades 
 

Termos e 
ideias positivas 

- Corpo técnico preparado (2/5) 
- Órgão faz as entregas esperadas (2/5) 

Termos e 
ideias 
negativas 

- Servidores atuam de forma excessivamente defensiva, 
por medo dos órgãos de controle (3/5) 
- Falta recurso (3/5) 
- Atraso como regra dos empreendimentos do órgão e 
naturais pelas características dos empreendimentos (3/5) 
- Órgão dependente de demandas políticas e de governo 
(2/5) 
- Desarticulação entre sede e SR (2/5) 

Sobre o 
licenciamento 
ambiental 

Termos e 
ideias positivas 

- A questão ambiental e o licenciamento são importantes 
e necessários (3/5) 

Termos e 
ideias 
negativas 

- Legislação complexa / burocrática (4/5) 
- Processo moroso / lento (4/5) 
-  Área ambiental apenas pro forma (3/5) 
- Tratativas ambientais fogem do escopo de atuação do 
órgão e dependem muito de atores externos (2/5) 
- Falta de pessoal nos órgãos ambientais (3/5) 
- Órgão ambiental com visão limitada e/ou ideológica 
(3/5) 
- Interferência política (2/5) 
- Compensações e exigências exageradas (2/5) 

Sobre a relação da área 
ambiental com as demais áreas e 
atividades do órgão 

- Área ambiental apartada das outras atividades do órgão 
(4/5) 
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Agrupamento de termos e ideias Termos e ideias específicos 
Alternativas para melhorias - Alteração da legislação (3/5) 

- Melhoria na interlocução entre os órgãos envolvidos 
(3/5) 
- Melhoria da padronização das atividades do órgão 
(2/5) 

Fonte: Elaboração própria. 

Na Tabela 4 foi indicado, ao lado de cada termo, o número de entrevistados que os 

mencionaram. De todo modo, os números foram utilizados apenas como instrumento facilitador 

de análise e não como mensuração do fenômeno. 

Como ideias e termos relacionados à percepção geral sobre o DNIT, foi observado 

como positivo a capacidade técnica de seu corpo profissional e sua capacidade de realizar as 

entregas. Como negativo houve a prevalência da percepção de que os servidores atuam de forma 

excessivamente defensiva, em razão do temor das ações dos órgãos de controle. Também se 

destacaram a percepção da falta de recursos e a sensação de que atrasos são a regra dos 

empreendimentos do órgão e que esses atrasos são naturais pelas características dos grandes 

empreendimentos de infraestrutura pública. 

Ainda como visão geral negativa foi detectada a percepção de que o DNIT depende 

excessivamente de demandas políticas e de governo, que interferem em tomadas de decisões 

que deveriam ser mais técnicas, e, ainda, o sentimento de desarticulação entre sede e as 

Superintendências Regionais, sentimento esse expresso pelos servidores com experiência nas 

SRs. 

Sobre as percepções específicas sobre o licenciamento ambiental, de positivo se 

destacam afirmações que deixam o claro o entendimento de que questão ambiental e o 

licenciamento são importantes e necessários. Assim, complementando os dados obtidos do 

questionário online, não sobressai a ideia de que o licenciamento não deveria existir ou que seja 

totalmente inútil e desnecessário. Um dos entrevistados, por exemplo, destacou: “O meio 

ambiente é fundamental e é uma área que tem pouco prestígio em relação ao que ela 

representa.”. 

Por outro lado, muitas ideias e termos que se destacam sobre as percepções da área 

ambiental têm enquadramento eminentemente negativo. Dentre esses, alguns têm recorrente 

prevalência. Uma suposta complexidade e excesso de burocracia das tratativas ambientais são 

fatores que estiveram fortemente presentes durante todas as entrevistas, exceção feita à 

entrevista realizada com o servidor da CGMAB, com formação em Gestão Ambiental. 
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Atrelada à percepção da suposta complexidade e excesso de burocracia, o 

licenciamento aparece, consequentemente, como um processo lento, moroso. Esse conjunto de 

percepções, evidentemente, guarda estreita conexão com a visão geral do meio ambiente como 

um fator de atraso dos empreendimentos. 

Uma visão que merece especial atenção e que será melhor detalhada mais à frente 

junto a outros elementos é a perspectiva dos processos de licenciamento sendo executados no 

DNIT apenas pró-forma, ou, como nas palavras de um dos entrevistados, “para inglês ver”. 

Ainda podendo se enquadrar como percepções negativas sobre a temática 

ambiental, observa-se a sensação de lidarmos com órgãos ambientais com visão limitada e/ou 

ideológica, assim como a interferência política e a existência de compensações e exigências 

exageradas. Há, ainda uma visão que pode ajudar a entender melhor o quadro geral das 

percepções, a de que as tratativas ambientais fogem do escopo de atuação do órgão e dependem 

muito de atores externos. Esse indicativo é fortalecido pelas respostas do questionário, que 

aportaram a interferência de atores externos como causa de atrasos na opinião de 73% dos 

entrevistados. 

 A falta de pessoal suficiente nos órgãos ambientais também aparece e demostra um 

olhar mais complexificado, em que as limitações dos atores externos são levadas em 

consideração. 

Sobre a relação da área ambiental com as demais áreas do órgão, se fez presente 

uma das ideias que parece mais relevante para compreender o encaixe da questão na dinâmica 

geral do DNIT. De forma muito clara, os entrevistados relataram a percepção de que as questões 

ambientais são tratadas de maneira apartada das demais atividades. Essa possível segregação, 

vale destacar, surgiu em momentos diversos das entrevistas, em alguns casos acompanhada por 

uma fala que remete a um sentimento de resignação e, em outros momentos, revelaram um 

lamento. 

Assim, pela narrativa dos entrevistados, se extrai a conclusão de que questões 

ambientais não são tratadas de forma integradas, mas que essa não é a situação ideal. Parte da 

fala de um dos entrevistados, que por muito tempo esteve lotado em áreas sem conexão direta 

com o meio ambiente e que passou a trabalhar diretamente com licenciamento, pode resumir 

essa percepção: “Sempre vi o meio ambiente de modo apartado. Era só cumprir as obrigações. 

A experiência direta com a área me mostrou que o meio ambiente é vinculado à obra.”  

A ideia de que as tratativas ambientais fogem do escopo de atuação do órgão e 
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dependem muito de atores externos, alinhada à visão de que as questões ambientais estão 

apartadas das outras atividades do DNIT, auxilia na conclusão de que parte da visão negativa 

surge dessa visão do meio ambiente como um ator exótico. Assim, uma melhora dessa 

percepção negativa derivaria de uma mudança de panorama. Deve-se enxergar as questões 

ambientais de forma integrada com as demais áreas e atividades do órgão. 

Finalizando aqui a apresentação dos resultados dos levantamentos sobre as 

percepções, a seguir serão apresentados os resultados das análises dos dados monitorados. 

 

3.2. Restrições relacionadas ao licenciamento ambiental: dados monitorados 

Quando o escopo desse trabalho foi inicialmente concebido, a dúvida era se, dentro 

do DNIT, havia um descolamento entre as restrições causados pelo licenciamento e a percepção 

interna sobre essas restrições. Diante disso, foi preciso verificar se existe ou não esse 

descolamento foi tentar mensurar, de alguma forma, essas restrições.  

Considerando o trabalho realizado pelo EGP/Direx, de acompanhamento dos 

empreendimentos do órgão, ficou claro que o banco de dados gerado por esse acompanhamento 

nos últimos anos poderia ser uma ferramenta eficaz de mensuração das restrições que queríamos 

levantar. 

A equipe técnica responsável pelo sistema Integra fez a extração dos dados brutos 

e disponibilizou-os em formato .xls. A planilha disponibilizada contém dados de todos os 

empreendimentos monitorados, divididos por lotes, quando for o caso. Cabe reforçar que os 

empreendimentos lineares como rodovias ou ferrovias podem ser divididos em lotes e que esse 

é o padrão de acompanhamento.  

Ou seja, nos empreendimentos que possuem mais de um lote, o acompanhamento 

é feito de forma individualizada lote a lote. Consequentemente, a atribuição de status de 

andamento, nesses casos, é feita por lote. Assim, na exposição dos dados mensuráveis ao se 

falar em empreendimentos contabilizados, estaremos, também, desagregando os lotes. 

 Cada linha da planilha representa o conjunto de informação de cada um dos lotes 

em determinada data de aferição das informações, com os respectivos indicadores de situação 

– adequado, atenção e restrição –, identificados, na planilha, como bom, regular e ruim, 

respectivamente. Em cada uma das linhas os indicadores estão atrelados às colunas específicas 

de cada uma das sete áreas monitoradas (Orçamento; Financeiro; Licitação; Projeto; Obras; 
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Desapropriação; e Meio Ambiente). Assim, é possível se identificar, em determinada data, o 

status de cada uma das disciplinas: adequado, atenção ou restrição.  

Como forma de evidenciar, de forma comparativa, as restrições encontradas em 

cada umas das áreas monitoradas no período selecionado, entre janeiro de 2016 e março de 

2020, foram aplicados os respectivos filtros, que geraram os resultados expostos na Tabela 5, 

que indica o percentual de lotes com restrição por disciplina.  

 

Tabela 5 - Lotes(1) com restrição(2), por disciplina  

Orçamento Financeiro Obra Ambiental Projeto Desapropriação Licitação 
Lotes com 
restrições devido 
à disciplina 

141 132 113 109 99 53 43 

Percentual de 
lotes com 
restrições devido 
à disciplina 

24% 22% 19% 18% 17% 9% 7% 

(1) Número de lotes monitorados: 590. 

(2) Período monitorado: janeiro de 2016 a março de 2020. 

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 

 

A Tabela 5, acima, expõe, de um total de 590 lotes monitorados entre janeiro de 

2016 e março de 2020, o número de lotes que tiveram ao menos uma restrição cadastrada no 

período, com o detalhamento nas colunas de cada uma das disciplinas. Isso quer dizer, por 

exemplo, que, dos 590 lotes monitorados, 141 tiveram ao menos uma restrição referente ao 

Orçamento catalogada, entre janeiro de 2016 e março de 2020, o que representa um total, 

aproximado, de 24%. O Gráfico 4 representa graficamente os dados da Tabela 5. 
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Gráfico 4 - Percentual de lotes(1) com restrição(2), por disciplina 

(1) Número de lotes monitorados: 590. 

(2) Período monitorado: janeiro de 2016 a março de 2020. 

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 

 

Como podemos perceber com a leitura do Gráfico 4, entre as setes disciplinas, 

problemas relacionados ao orçamento são os maiores responsáveis por restrições, atingindo 

24% dos lotes, no período estudado. Um pouco abaixo, com 22%, aparecem as questões 

financeiras. 

Em um patamar seguinte surgem frente de obras, licenciamento ambiental e 

projetos, com 19%, 18% e 17%, respectivamente. Por fim, significativamente abaixo, aparecem 

as restrições relacionadas à desapropriação, com 9%, e licitação, com 7%.  

Vemos, portanto, que as restrições relacionadas ao licenciamento ambiental não 

estão entre as maiores causas de atrasos.  No levantamento, entre sete disciplinas estudadas, a 

área ambiental é a quarta com maior registro de restrições, em um nível muito similar às 

restrições provocadas pelos projetos de engenharia, que aparece como a quinta com mais 

restrições.  

Os dados expostos levaram em consideração um total de 590 lotes, após a aplicação 

dos devidos filtros. De todo modo, nem todos os empreendimentos possuem informações sobre 

todas as áreas monitoradas. Isso quer dizer que, dependendo da característica ou da fase do 

24%
22%

19% 18%
17%

9%
7%

Orçamento Financeiro Obra Ambiental Projeto Desapropriação Licitação
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empreendimento, algumas disciplinas podem não ter relação com o empreendimento.  

Nesses casos, na planilha com os dados brutos há a indicação de não aplicação da 

referida disciplina no monitoramento. Por exemplo, do total de 590 empreendimentos 

selecionados, apenas 466 possuem dados referentes à desapropriação. Isso acontece pelas 

características do próprio empreendimento, dado que nem todas as obras monitoradas 

dependem de desapropriação.  

Em outro exemplo, dos 590 empreendimentos, só 414 possuem dados relativos a 

obras. Nesse caso, a principal razão é, simplesmente, a fase em que se encontra o 

empreendimento. Se o empreendimento ainda não chegou na etapa de execução de obras, 

consequentemente, não foram feitos levantamentos a respeito do status do andamento das 

frentes de serviço. 

As informações referentes ao número de empreendimentos vinculados a cada 

disciplina estão detalhadas na Tabela 6. Portanto, contabilizando-se apenas os 

empreendimentos devidamente vinculados a cada disciplina, os impactos do licenciamento são 

um pouco menos representativos, já que se observa, nesses casos, um crescimento relativo das 

restrições de caráter financeiro e de obras.  

 

Tabela 6 - Percentual de atraso ocasionado por cada disciplina ao se considerar apenas os 
empreendimentos a elas relacionados 

 Financeiro Obras Orçamento Ambiental Projeto Desapropriação  Licitação 
Total de 
obras que 
envolveram a 
disciplina 

476 414 586 556 574 466 497 

Percentual 
de obras que 
envolveram a 
disciplina 

81% 70% 99% 94% 97% 79% 84% 

Total de 
atrasos  

132 113 141 109 99 53 43 

Percentual 
de atrasos 
das obras 
que 
envolveram a 
disciplina 

28% 27% 24% 20% 17% 11% 9% 

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 
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Sobre as características dos empreendimentos da carteira monitorada pelo 

EGP/Direx, há uma significativa predominância dos empreendimentos rodoviários. O Gráfico 

5 representa a distribuição entre os empreendimentos rodoviários, aquaviários e ferroviários, 

dentre os 590 lotes a que nos referimos.  

 

Gráfico 5 - Modal de transporte dos empreendimentos monitorados 

 

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 

 

A Tabela 07 demostra a situação das restrições de cada disciplina em cada um dos 

modos: rodoviário, aquaviário e ferroviário.  

 

Tabela 7 - Restrições dos modais de transporte, por disciplina 

 Orçamento Financeiro Ambiental Obra Projeto Desapropriação Licitação 
Rodoviário 

(%) 23% 20% 17% 16% 15% 8% 7% 

Rodoviário 
Total 118 105 87 82 79 44 34 

Aquaviário 
(%) 26% 42% 38% 48% 16% 0% 10% 

Aquaviário 
Total 13 21 19 24 8 0 5 

520 (88%)

20 (3%)

50 (9%)

Rodoviário Ferroviário Aquaviário
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 Orçamento Financeiro Ambiental Obra Projeto Desapropriação Licitação 
Ferroviário 

(%) 50% 30% 15% 35% 60% 45% 20% 

Ferroviário 
Total 10 6 3 7 12 9 4 

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 

 

A Tabela 7 explicita, em relação ao licenciamento ambiental do modo aquaviário, 

uma dinâmica bastante distinta daquela encontrada nos empreendimentos rodoviários e 

ferroviários, com 38% dos empreendimentos apresentando, ao menos uma vez, alguma 

restrição.  Essa diferença pode ser explicada pelas características das Instalações Portuárias de 

Pequeno Porte (IP4). Dos cinquenta lotes aquaviários avaliados, 31 são de construção ou 

recuperação de IP4 e, das 19 restrições, 18 são relacionadas às IP4. 

Comparando com os demais empreendimentos, as intervenções de construção e 

recuperação de IP4 costumam possuir cronogramas mais acelerados. Assim, grande parte das 

restrições ambientais estiveram relacionadas a algum momento de espera para emissão de 

alguma licença ou autorização ambiental, em especial, a emissão de Licenças de Operação.  

Ainda sobre os empreendimentos aquaviários, vale destacar que, excluindo-se as 

IP4, só um empreendimento, entre 19, teve alguma restrição ambiental elencada. Isso quer dizer 

que as ações voltadas para melhoria da garantia da navegabilidade, como dragagem e 

desobstrução de canais navegáveis, por exemplo, tiveram baixo índice de restrições registradas 

por seus processos de licenciamento.  

A respeito dos empreendimentos ferroviários, cabe destacar que a parcela da malha 

ferroviária federal sob responsabilidade do DNIT está concentrada em empreendimentos 

destinados à eliminação de conflitos entre ferrovias e vias urbanas, o que significa que por 

serem atividade realizadas em áreas largamente antropizadas, em regra, possuem trâmites de 

licenciamento ambiental simplificados. Esse fato ajuda a explicar o índice ainda menor de 

registro de restrições ambientais. 

Diante do exposto, podemos concluir que o levantamento dos dados monitorados 

demonstrou de maneira bastante clara que, analisando de forma individualizada e, sobretudo, 

comparativa com as demais áreas, o licenciamento ambiental não é uma causa destacada de 

restrições. Assim, com base nos resultados da pesquisa sobre percepções, apresentados 

anteriormente, faremos no tópico seguinte uma comparação entre os resultados dos dados 
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monitorados e das percepções para colocar à prova a hipótese de pesquisa de que que existe no 

DNIT uma percepção essencialmente negativa sobre as restrições provocadas pelos processos 

de licenciamento ambiental e que essa percepção não é proporcional às restrições encontradas 

por meio do levantamento dos dados monitorados.  

 

3.3. Comparação: percepções versus dados monitorados  

Diante dos resultados da pesquisa de percepção e dos dados monitorados, parte-se 

agora para a comparação entre essas duas dimensões, com a intenção de conseguir responder o 

problema de pesquisa e colocar à prova a hipótese considerada. 

Comparar elementos com características tão distintas como percepção e dados 

monitorados de atrasos por empreendimento foi, desde o início, o principal desafio desse 

trabalho. De todo modo, diante dos resultados obtidos, restou evidente a possibilidade de se 

expor com certa segurança um cenário da situação estudada. 

O Gráfico 6 ajuda a tornar visível a comparação e a responder o problema de 

pesquisa: sobre as restrições gerados pelos processos de licenciamento ambiental nos 

cronogramas dos empreendimentos do DNIT, existe aderência entre a percepção interna e os 

dados monitorados? 

Gráfico 6 - Percepção versus dados monitorados dos atrasos nos empreendimentos 

do DNIT, por disciplina 

  

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 
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No Gráfico 6 estão expostos os percentuais de entrevistados que indicaram cada 

disciplina como responsável por atrasos e os percentuais de empreendimentos que efetivamente 

tiveram computados atrasos, como verificado por meio dos dados monitorados. Importante 

destacar que os resultados de cada levantamento estão em escalas distintas e essas escalas foram 

ajustadas para dar melhor dimensão de proporção. Assim, os dados da percepção têm como 

base a escala da esquerda, variando de 0% a 80%, e os dados mensuráveis estão baseados na 

escala da direita, variando entre 0% e 30%. 

As disciplinas foram ordenadas no gráfico com os maiores números de restrições 

(dados monitorados) à esquerda e os menores números de restrições à direita. Dessa maneira, 

os dados monitorados se distribuem de forma decrescente na representação. Por seu turno, os 

dados de percepção não acompanham o mesmo comportamento. Essa tendência indica o 

primeiro sinal de descolamento entre percepção e dados monitorados, quando é feita a 

comparação por disciplina. Em outras palavras, os elementos percebidos mais frequentemente 

como causadores de atrasos não são exatamente os que geraram mais atrasos, de fato, como 

mostram os dados monitorados. 

Outra leitura que o Gráfico 6 permite fazer é do grau de descolamento entre 

percepção e dados mensuráveis por disciplina analisada. Para isso, é preciso verificar o 

distanciamento entre os dados. Quanto mais afastado os dados de percepção dos dados 

monitorados, maior o descolamento. Essa abordagem permite inferir que duas disciplinas 

apresentam um grau muito maior de aproximação entre os pontos: questões financeiras e de 

frente de obras. Assim, pode-se afirmar que essas questões apresentam maior aderência entre 

percepção e dados monitorados.  

As demais cinco disciplinas possuem maior nível de desconexão, valendo destacar 

que, no caso das questões de orçamento, a percepção de atraso é menor, comparativamente, que 

o apontado pelos dados monitorados, o que pode ser traduzido como um descolamento positivo. 

O contrário acontece com outras quatro: meio ambiente, projeto, desapropriação e licitação, em 

que há o afastamento negativo. 

Que leitura pode ser feita, afinal, sobre a relação entre percepção e dados 

monitorados no caso do licenciamento ambiental? Em primeiro lugar, é possível vislumbrar, 

sobretudo quando analisado de maneira comparativa frente às demais disciplinas, uma nítida 
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desconexão. O grau obtido pelas questões ambientais está próximo somente do grau encontrado 

nas questões de desapropriação, e seguramente acima das demais.  Esse é, portanto, o primeiro 

indício que ajuda a responder que não há aderência entre a percepção e os dados monitorados. 

Outra forma, ainda mais direta, de comparação, é por ordem de aparição por 

disciplinas. Na pesquisa de percepção, entre as menções como responsáveis por atrasos, o meio 

ambiente aparece em primeiro lugar, com números significativamente maiores que as demais. 

Na outra dimensão, os dados monitorados indicam as questões ambientais apenas como a quarta 

disciplina que mais gerou restrição, em um nível muito próximo à quinta colocada. Essa 

abordagem coloca em destaque mais um nítido indicativo de desconexão. Considerando a 

percepção, a disciplina mais vezes mencionada como responsável por atrasos é apenas quarta 

em número de restrições efetivamente registrados pelos dados monitorados. 

Como forma de mitigar as possíveis distorções geradas pela diferença de escala 

entre os dados analisados, foi feita também a comparação entre os dados, considerando as 

proporções dos resultados de cada disciplina com os dados da área ambiental. Para isso, 

inicialmente, os dados de percepção de cada disciplina foram transformados em dados 

proporcionais, utilizando como base os números de menções à área ambiental. Por exemplo, 

tendo como base as 100 menções feitas ao meio ambiente, as 86 menções feitas às questões de 

projetos, indicam que as referências ao orçamento representam 86% das feitas ao meio 

ambiente. 

Em seguida, o mesmo processo foi realizado com os dados monitorados. Nesse 

caso, por exemplo, considerando como base os 109 empreendimentos com registro de restrições 

ambientais, os 99 empreendimentos com atrasos relacionados a projetos representam 91% do 

total de registros para meio ambiente.  

O último passo foi subtrair dos valores proporcionais encontrados para os dados 

monitorados os valores proporcionais das percepções. A Tabela 8 apresenta os detalhamentos 

dessas operações. 
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Tabela 8 - Diferença de proporções entre dados monitorados e percepção por disciplina, tendo 
a área ambiental como base de comparação 

  Ambiental Desapropriação Licitação Projeto Obra Financeiro Orçamento 

Totais 
Percepção 100 67 45 86 59 84 60 

Dados 
Mensuráveis 

109 53 43 99 113 132 141 

Proporções  
(ambiental 
como base 

de 
comparação) 

Percepção 100% 67% 45% 86% 59% 84% 60% 

Dados 
Mensuráveis 

100% 49% 39% 91% 104% 121% 129% 

Diferença entre 
proporções(1) 0% -18% -6% 5% 45% 37% 69% 

(1) Dada pela proporção das restrições (dados monitorados) de cada disciplina por restrições da área 
ambiental, subtraindo-se a proporção das menções (percepção) de cada disciplina pelas menções à área 
ambiental. 
Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 

 

 Em mais um exemplo, mantendo a área ambiental como base de comparação, 

analisando os resultados de orçamento, encontramos 60% das referências para os dados de 

percepção e 129% para os dados monitorados. Esse resultado indica que, na visão do corpo 

técnico, questões orçamentárias estão enquadradas como um problema 40% menos 

representativo que questões de licenciamento, embora os dados monitorados apontem que o 

orçamento representou um nível 129%, relativamente, ou seja um valor 29% maior. A diferença 

encontrada no exemplo anterior aponta um nível de descolamento ajustado para uma das áreas. 

Nesse caso, encontra-se uma diferença de 69% entre os valores de percepção e restrições. O 

Gráfico 7 auxilia a dar a dimensão dos níveis de descolamentos relativos. 
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Gráfico 7 - Diferença entre as proporções das restrições (dados monitorados) e as menções 
(percepção) de cada disciplina, tendo a área ambiental como base 

 

Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 

  

Pode-se notar que, das seis áreas comparadas, duas apresentam uma distorção 

positiva quando comparadas aos dados ambientais: licitação e desapropriação. Vale destacar 

que essas duas disciplinas são as que possuem os menores números absolutos de restrições, em 

valores significativamente menores que as demais áreas, o que ajuda a entender o fenômeno. O 

que quer dizer que seus dados monitorados, substancialmente menores, não são acompanhados 

na mesma proporção pela percepção. Assim, mesmo apresentando um descolamento relativo 

significativo, os valores brutos não chegam a colocar essas duas disciplinas em uma condição 

de destaque em um possível processo de “vilanização”. 

As outras quatro disciplinas apresentam números em que o descolamento indica 

uma visão desproporcionalmente negativa do setor de meio ambiente, com exceção de projetos 

que indica um nível, negativo, porém bastante aproximado.  

Essa comparação, como dito anteriormente, procurou minimizar os efeitos de 

possíveis distorções geradas por comparações entre escalas diferentes e apontou resultados que 

corroboram com as conclusões alcançadas na análise anterior.  

Outra comparação a ser feita se baseia nos dados das perguntas dos questionários 

online que solicitaram ao entrevistado que atribuísse intervalos de empreendimentos que sofrem 

atrasos em decorrência de cada uma das disciplinas. 

A intenção inicial dessas perguntas era conectar da forma mais direta possível a 
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percepção com os dados monitorados disponíveis. Assim, os intervalos de possíveis atrasos se 

adequam de maneira mais direta com a quantidade de empreendimentos efetivamente 

impactados por restrições cadastradas para cada uma das áreas. De todo modo, considerando 

que muitos empreendimentos possuem cronogramas previstos e executados que ultrapassam os 

quatro anos analisados nos dados mensuráveis, deve-se ressaltar que a conexão entre os dados 

não é integral, por esse motivo.  

Por uma escolha metodológica, se evitou complexificar demais essas perguntas. 

Essa complexificação poderia aproximar ainda mais os resultados entre percepção de restrições 

encontradas, mas possivelmente diminuiria o engajamento da coleta respostas. Assim, nas 

perguntas não foi mencionado o intervalo específico estudado, e sim uma percepção geral.  

Por isso, no trade-off entre maior conexão de resultados e maior engajamento, com 

aumento da amostra, foi escolhida a não complexificação, a partir da suposição de que os 

resultados não se diferenciariam substancialmente. De qualquer forma, uma possível diferença 

de resultados não pode ser totalmente descartada. 

A Tabela 9 apresenta os resultados das comparações das percepções obtidas pelas 

indicações de intervalos de restrições por disciplinas com os dados monitorados. 

 

Tabela 9 - Percepções obtidas pelas indicações de intervalos de atrasos versus dados 
monitorados, por disciplina(1) 

  Orçamento Financeiro Obras Ambiental Projetos Desapropriação Licitação 
Atraso 
mensurado 

24% 22% 19% 18% 17% 9% 7% 

Faixa 
correspondente 
no questionário 
de percepção 

Eventualmente Quase nunca 

  
Percepção de 

atraso Orçamento Financeiro Obras Ambiental Projetos Desapropriação Licitação 
Sempre (100% 
dos casos) 

6% 5% 5% 5% 5% 3% 5% 

Quase sempre 
(de 66% a 99% 
dos casos) 

27% 21% 12% 16% 19% 15% 16% 

Frequentemente 
(36% a 65% dos 
casos) 

30% 34% 28% 40% 38% 25% 40% 

Eventualmente 
(de 16% a 35% 
dos casos) 

24% 27% 31% 25% 24% 35% 25% 
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  Orçamento Financeiro Obras Ambiental Projetos Desapropriação Licitação 
Quase nunca 
(de 1% a 15% 
dos casos) 

4% 7% 15% 8% 7% 12% 8% 

Nunca 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Não sei/não 
quero opinar 

9% 7% 8% 5% 6% 12% 5% 

Atraso 
mensurado 

24% 22% 19% 18% 17% 9% 7% 

(1) Em vermelho estão destacados os resultados nos intervalos de prevalência de resposta no 
questionário sobre percepção; em azul, os resultados dos intervalos prevalentes nos dados monitorados; 
e em verde, os resultados dos intervalos em há coincidência entre as respostas do questionário e os dados 
monitorados. 
Fonte: Integra/DNIT. Elaboração própria. 
 

Os dados da Tabela 9 indicam que, em regra, os resultados mais frequentes da 

pesquisa de percepção estão situados em um intervalo superior, comparado aos intervalos 

relativos aos dados monitorados. Ou seja, há uma tendência para percepções mais negativas 

que os dados monitorados. A única exceção se refere aos resultados de obras, em que os 

resultados mais frequentes do questionário estão inseridos no intervalo identificado como 

eventualmente, assim como os dados monitorados, o que indica maior aderência entre 

percepção e restrições no caso dos dados de obras. 

Na apresentação dos resultados de percepção, já tinha sido apontado que a 

percepção geral dos empreendimentos é negativa. Essa visão negativa poderia estar respaldada 

pelos dados monitorados de atrasos efetivos. De todo modo, como visto na comparação, essa 

visão negativa não está totalmente ancorada nos dados monitorados, o que permite classificar 

essa percepção como, além de negativa, pessimista, usando o termo pessimista aqui com base 

em uma visão mais negativa do que seria razoável tendo os dados monitorados pelo EGP/Direx 

como referência. 

Tal qual visto nas comparações anteriores, os maiores descolamentos são vistos 

para os dados de licitação e desapropriação, seguidos pelos ambientais (comparação feita 

subtraindo o percentual das menções na categoria predominante de percepções do percentual 

de empreendimentos com restrições registradas). Fica também reforçado que questionamentos 

com maior grau de complexidade e que gerem maior reflexão tendem à maior aproximação 

entre as áreas e, também, entre a percepção e os dados monitorados. Não se ignorando, também, 

o já mencionado efeito do viés de tendência central. 

Considerando o quadro desenhado até aqui, torna-se possível responder ao 

problema de pesquisa. Sobre restrições geradas pelos processos de licenciamento ambiental nos 
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cronogramas dos empreendimentos do DNIT, conclui-se que não existe aderência entre a 

percepção interna e os dados monitorados. É possível, ainda, afirmar que a hipótese de pesquisa 

foi confirmada e existe no órgão uma percepção predominantemente negativa sobre as 

restrições provocadas pelos processos de licenciamento ambiental nos cronogramas dos seus 

empreendimentos, e que essa percepção não encontra justificativas razoavelmente 

proporcionais às restrições encontradas por meio do levantamento dos dados monitorados. 

Respondido o problema de pesquisa e testada sua hipótese, é razoável aceitar que, 

em certa medida, sobretudo quando visto sob a ótica comparativa com as demais áreas, o 

licenciamento é, ao menos parcialmente, “vilanizado”.   

De todo modo, mesmo diante dessas conclusões, a pesquisa apontou alguns indícios 

positivos, tanto em referência às restrições encontradas, quanto sobre as percepções. Apesar de 

viés geral negativo, os dados dos questionamentos mais detalhados, assim como as impressões 

coletadas por meio das entrevistas, indicam que os descolamentos, mesmo sendo claros, não 

devem ser considerados absolutamente desproporcionais.  

Os resultados expostos na Tabela 9, por exemplo, indicam que, na maior parte dos 

casos, as categorias indicativas da percepção são contiguas às dos dados monitorados (em regra, 

as categorias centrais, frequentemente e eventualmente). Visto de outra maneira, não é 

percebido para nenhuma das disciplinas, inclusive ambiental, por exemplo, um descolamento 

indicando prevalência de percepção de atraso na categoria sempre ou quase sempre, em uma 

área que as restrições encontradas tenham se enquadrado nas categorias nunca ou quase nunca. 

Com a ajuda das entrevistas, fica fortalecida a ideia de que o licenciamento 

ambiental é facilmente colocado em um papel de vilão, quando o corpo técnico expressa sua 

percepção de forma mais direta e de maneira menos reflexiva. Por outro lado, quando instigado 

a emitir sua visão a partir de prisma de maior reflexão, o licenciamento ambiental tem sua 

importância reconhecida e a percepção negativa e/ou pessimista tende a diminuir.  

Usando as entrevistas como referência dessa perspectiva, em regra, os mesmos 

entrevistados que fizeram indicações claras do meio ambiente como fator responsável por 

atrasos, relacionando-o com “compensações absurdas”, “excesso de regulamentação”, “falta de 

padronização” e  “excesso de interferência externa”, foram capazes, quando instigados pela 

dinâmica da entrevista a maiores reflexões, de reconhecer a importância dos processos de 

licenciamento, os benefícios de tratativas ambientais bem executadas e mesmo, em alguns 

casos, de perceber que atrasos gerados pelo licenciamento não são a regra. 
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O corpo técnico parece compreender a complexidade das grandes obras de 

infraestrutura, principalmente quando limitadas pelas características inerentes às contratações 

públicas, sobretudo em cenários de restrições orçamentárias.  

No caso do meio ambiente, parece haver uma maior culpabilidade por não se 

enxergar como algo totalmente intrínseco às atividades e à missão do órgão. Como exposto por 

um dos entrevistados, “hoje o meio ambiente no DNIT é uma adequação para evitar problema. 

Não é foco do DNIT o meio ambiente. Não é e nunca vai ser. A gente só apaga fogo”. 

O cenário descrito acima merece atenção, especialmente ao se considerar a 

possibilidade de perpetuação de um ciclo vicioso, em que a visão do meio ambiente como algo 

“alheio” aos empreendimentos, e não como parte intrínseca a eles, gera menor atenção e 

engajamento. Consequentemente, menores níveis de atenção e engajamento geram piores 

resultados, com maior quantidade de falhas no processo, que, por seu turno, podem resultar em 

atrasos evitáveis e desnecessários. Por fim, esses atrasos podem servir para fomentar a visão 

negativa inicial, reiniciando o ciclo. 

A imagem da área ambiental, no máximo, como um anexo do órgão e suas 

atividades, é acentuada pela atuação de outros órgãos e entidades ao longo dos processos de 

licenciamento. A melhora da relação com esses atores externos, como apontado nos trabalhos 

de Klug (2016) e Sousa e Pompermayer (2016), passa pela melhoria dos processos de 

planejamento e gestão. No caso da questão ambiental, a melhoria nesses processos depende do 

entendimento dos fatores ambientais como totalmente integrados aos empreendimentos e não 

apenas como um elemento burocrático.  

Tomando como exemplo um levantamento feito pelo EGP/Direx, e disponível no 

Integra, dos 47 empreendimentos prioritários da carteira, cinco registram, em setembro de 2021, 

restrições geradas por seus processos de licenciamento. Desses cinco, três dependem da 

finalização dos estudos ambientais correspondentes (com um dependendo da contração desses 

estudos), um está em aguardando a emissão de uma autorização ambiental e um está aguardando 

a finalização da realização das atividades previstas no Plano Básico Ambiental Indígena. 

Vendo o detalhamento e as características dos fatores que geraram as restrições nos 

empreendimentos prioritários monitorados, não resta dúvida que parte significativa das 

restrições seriam eliminadas ou, ao menos, mitigadas, quando inseridas em um contexto de 

planejamento e gestão fortalecidos. Nesse contexto, os prazos para execução de estudos e 

liberação de licenças e autorizações são mais bem previstos e inseridos no cronograma dos 
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empreendimentos, gerando menores frustrações de expectativas de respeito aos cronogramas 

previstos.  

Em conclusão a esse capítulo, os resultados apresentados demostraram incialmente 

que, segundo a percepção do corpo técnico do DNIT as questões relacionadas ao licenciamento 

são as maiores responsáveis pelos atrasos dos empreendimentos. Por sua vez, os dados 

monitorados indicaram que a área ambiental não é a maior responsável pelas restrições 

encontradas. Assim, a comparação entre percepções e dados monitorados expõe um quadro 

pessimista, em que não há relação proporcional entre a visão negativa e as restrições 

efetivamente registradas relacionadas aos processos de licenciamento. 
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Conclusão 

Para conduzir a conclusão dessa dissertação retoma-se à confirmação da hipótese 

de pesquisa de que existe no DNIT uma visão exageradamente negativa sobre as restrições 

provocadas pelos processos de licenciamento ambiental nos cronogramas dos empreendimentos 

do órgão. 

A combinação entre procedimentos de pesquisa variados como análise de banco de 

dados, aplicação de questionários online e entrevista semiestruturada permitiu que fossem feitas 

comparações entre dimensões diferentes, mas altamente interconectadas. A viabilização dessa 

comparação foi fundamental para responder ao problema de pesquisa sobre a relação de 

correspondência entre a percepção interna e os dados monitorados, a respeito das restrições 

geradas pelos processos de licenciamento ambiental nos cronogramas dos empreendimentos do 

DNIT. 

 Como apontado pelos resultados dos dados monitorados, o meio ambiente é apenas 

a quarta disciplina com maior número de restrições registradas no período analisado. Por outro 

lado, os resultados das pesquisas sobre percepção apontam as questões ambientais como as mais 

mencionadas como capazes de gerar atrasos. 

Foi possível confirmar, portanto, como apontado nos resultados das comparações, 

que há um descolamento entre as percepções e as restrições. Vale destacar que, com auxílio das 

entrevistas realizadas, restou o indicativo de que essa visão interna está inserida e influenciada 

por um contexto em que as questões ambientais são vistas de forma apartada das demais 

atividades do órgão. 

Por outro lado, os resultados e análises apontam que a visão negativa encontrada, 

aparentemente, não está sustentada em convicções totalmente contrárias à preservação 

ambiental, nem mesmo ao instrumento do licenciamento. Como percebido ao longo do trabalho, 

a importância da área ambiental é reconhecida, sobretudo quando se discute a questão de 

maneira mais complexificada. Aquele perfil caricato do indivíduo radicalmente contrário às 

preocupações ambientais não foi evidenciado pelos dados, que mostraram um conjunto de 

preconceitos mais genéricos, em que mesmo pessoas que tendem a perceber de forma negativa 

o licenciamento conseguem reconhecer a sua importância.  

O viés negativo, assim, parece se basear mais em discursos pouco reflexivos, 

principalmente fortalecido pelo tratamento ainda pouco integrado das ações ambientais com as 

demais áreas. Por essa razão, deve ser considerado que ações voltadas para maior divulgação 
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de uma agenda ambiental positiva parecem ter terreno para alcançar bons resultados. O 

reconhecimento da importância do setor é um fator a ser destacado e um indicativo de que, se 

atacada da maneira correta, essa percepção pode ser fortemente mitigada. 

Retomando uma dúvida levantada na parte inicial desse trabalho, considerando que 

é possível conciliar desenvolvimento econômico com preservação ambiental, por que razão se 

destacam percepções contrárias a esta possibilidade?  

Utilizando o universo estudado nessa dissertação, percebe-se que, em termos 

cognitivos, a dissonância entre as restrições geradas e as restrições percebidas pode ocorrer, em 

menor ou maior grau, em diversas áreas, entretanto, como apontaram os resultados, o 

licenciamento ambiental é especialmente afetado por esse fenômeno. Como já brevemente 

comentado, isso pode ser resultado de características próprias da psique humana, que tendem a 

registrar mais facilmente eventos extraordinários.  

Nesse sentido, atrasos gerados em razão da insatisfação de membros de uma Terra 

Indígena com as aquisições feitas como medida compensatória no âmbito do licenciamento, ou 

por causa preservação ambiental de um conjunto de cavernas, tendem a ser mais facilmente 

lembrados do que atrasos gerados por um ofício que indica uma restrição orçamentária ou um 

parecer técnico que reprova a medição de uma empresa construtora – mesmo que, efetivamente, 

essas últimas gerem mais atrasos reais. 

Como discutido na revisão bibliográfica, os entraves associados aos 

empreendimentos de infraestrutura têm mais relação com fragilidades relacionadas a gestão e 

planejamento do que com alguma disciplina específica. Tendo isso em mente, toda ação que 

tenha o objetivo de melhorar os resultados das medidas ambientais, inclusive propostas de 

alterações legislativas, deve considerar as dimensões do planejamento e da gestão e, 

principalmente, da integração das questões ambientais em todas fases e áreas dos 

empreendimentos. Importante lembrar que esse quadro não está restrito à realidade do DNIT e 

encontra similaridade com outros ambientes, sobretudo com outros órgãos e entidades públicas. 

Por fim, ressalta-se que os resultados encontrados reforçam a necessidade de que 

propostas de flexibilização da legislação ambiental e de implementação de políticas públicas 

considerem não apenas o senso comum e as forças políticas, mas também pesquisas realizadas 

tanto no âmbito acadêmico quanto nos próprios órgãos e entidades envolvidos nas políticas, 

pois as conclusões desse tipo de pesquisa tornam mais claros os impactos e restrições reais. 

Nesse sentido, a consideração eficiente das questões ambientais, além do benefício 
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geral da manutenção do equilíbrio ecológico, também traz impactos positivos para o andamento 

e a qualidade das atividades executadas. Como exemplo, no caso dos empreendimentos 

rodoviários, uma visão integrada entre projeto e meio ambiente diminui problemas relacionados 

a erosões e desgastes, uma vez que um ambiente equilibrado gera menos perturbações e maior 

previsibilidade, proporcionando, a longo prazo, uma rodovia mais segura, eficiente e duradora. 

Desse modo, espera-se que o presente estudo contribua, junto a outros esforços que 

vêm sendo empregados, para o fortalecimento da discussão, baseada em evidências, a respeito 

do licenciamento ambiental no Brasil. 
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APÊNDICE A - Questionário online sobre a percepção do andamento das obras 

 

Esse questionário é parte integrante de uma pesquisa realizada no âmbito do Mestrado 
Profissional em Políticas Públicas e Desenvolvimento do Ipea. Colabore! É possível responder 
em menos de 5 minutos. 
 
*Obrigatório 
 
1. Em sua opinião, com qual frequência os empreendimentos do DNIT costumam sofrer 
atrasos? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
 
 
2. Caso acredite que há algum nível de atraso, em sua opinião, quais fatores costumam gerar 
mais atrasos nos empreendimentos do DNIT? Marque quantos fatores considerar necessário. 
 
(   ) Problemas relacionados à autorização orçamentária 
(   ) Problemas relacionados à falta de recursos financeiros 
(   ) Problemas relacionados ao licenciamento ambiental 
(   ) Problemas relacionados aos projetos de engenharia 
(   ) Problemas relacionados a reassentamento e desapropriação 
(   ) Problemas relacionados aos processos licitatórios 
(   ) Problemas relacionados à execução da obras e suas frentes de serviços 
(   ) Não sei/não quero opinar 
(   ) Outro: 
 
 
3. Em sua opinião, com que frequência as questões orçamentárias atrasam os empreendimentos 
do DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
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4. Em sua opinião, com que frequência as questões financeiras atrasam os empreendimentos do 
DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
 
 
5. Em sua opinião, com que frequência as questões de desapropriação e reassentamento atrasam 
os empreendimentos do DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
 
 
6. Em sua opinião, com que frequência as questões de licenciamento ambiental atrasam os 
empreendimentos do DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
 
 
7. Em sua opinião, com que frequência as questões de projetos de engenharia atrasam os 
empreendimentos do DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
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8. Em sua opinião, com que frequência as questões de licitação atrasam os empreendimentos 
do DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
 
 
9. Em sua opinião, com que frequência as questões de execução das obras e suas frentes atrasam 
os empreendimentos do DNIT? * 
 
(   ) Sempre (100% dos casos) 
(   ) Quase sempre (de 66% a 99% dos casos) 
(   ) Frequentemente (36% a 65% dos casos) 
(   ) Eventualmente (de 16% a 35% dos casos) 
(   ) Quase nunca (de 1% a 15% dos casos) 
(   ) Nunca (0% dos casos) 
(   ) Não sei/não quero opinar 
 
 
10. Em sua opinião, o que explica os problemas que levam aos atrasos nos empreendimentos? 
É possível selecionar mais de um fator * 
 
(   ) Falta de capacidade da equipe técnica responsável 
(   ) Características inerentes às próprias atividades desempenhadas pelo DNIT 
(   ) Dificuldade de articulação entre os setores do órgão 
(   ) Interferência de atores externos (órgãos de controle, outros órgãos, empresas, sociedade 
civil etc.) 
(   ) Fragilidades em atividades de planejamento e gestão integradas 
(   ) Outro: 
 
 
11. Qual o seu setor de atuação no DNIT? (Diretoria ou Superintendência Regional) * 
 
(   ) Diretoria Geral 
(   ) Diretoria Executiva 
(   ) Diretoria de Administração e Finanças 
(   ) Diretoria de Infraestrutura Rodoviária 
(   ) Diretoria de Infraestrutura Aquaviária 
(   ) Diretoria de Infraestrutura Ferroviária 
(   ) Diretoria de Planejamento e Pesquisa 
(   ) Superintendência Regional 
(   ) Órgão Seccionais 
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12. Em caso de atuar em Superintendência Regional, qual a sua Superintendência? 
 
(   ) Acre (   ) Alagoas (   ) Amapá (   ) Amazonas (   ) Bahia (   ) Ceará (   ) Espirito Santo (   ) 
Goiás e Distrito Federal (   ) Maranhão (   ) Mato Grosso (   ) Mato Grosso do Sul (   ) Minas 
Gerais (   ) Pará (   ) Paraíba (   ) Paraná (   ) Pernambuco (   ) Piauí  
(   ) Rio de janeiro (   ) Rio Grande do Norte (   ) Rio Grande do Sul (   ) Rondônia 
(   ) Roraima (   ) Santa Catarina (   ) São Paulo (   ) Sergipe (   ) Tocantins 
 
 
13. Dentro de sua Diretoria ou Superintendência Regional, qual a sua lotação? (Coordenação, 
setor, núcleo etc.) * 
 
___________________________________________________________ 
 
 
14. Qual o seu vínculo com o órgão? * 
 
(   ) Servidor efetivo - Analista de Infraestrutura de Transportes do DNIT 
(   ) Servidor efetivo - Analista Administrativo do DNIT 
(   ) Servidor efetivo - outras carreiras do DNIT 
(   ) Servidor efetivo - cedido ou requisitado de outro órgão 
(   ) Cargo em comissão (não efetivo) 
(   ) Colaborador (contratação indireta) - área técnica 
(   ) Colaborador (contratação indireta) - área administrativa 
(   ) Estagiário 
(   ) Outro: 
 
 
15. Qual a sua formação? * 
 
___________________________________________________________ 
 
 
16. Você ocupa algum cargo de chefia? 
 
(   ) Sim 
(   ) Não 
 
 
17. Qual o seu sexo? 
 
(   ) Masculino 
(   ) Feminino 
(   ) Outro: 
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18. Qual a sua idade? 
 
(   ) Entre 16 e 21 anos 
(   ) Entre 22 e 30 anos 
(   ) Entre 31 e 40 anos 
(   ) Entre 41 e 50 anos 
(   ) Entre 51 e 60 anos 
(   ) Mais de 60 anos 
 
 
19.Por fim, você aceitaria ser contatado(a) para uma entrevista mais detalhada sobre o tema 
desse questionário? Caso aceite, favor digitar no campo abaixo um endereço de e-mail para 
contato. 
 
___________________________________________________________ 
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APÊNDICE B - Guia para as entrevistas semiestruturadas 
 

A entrevista acontecerá por vídeo conferência em data e horário de preferência do entrevistado. 

Estando o entrevistado de acordo, a entrevista será gravada. O tempo médio estimado é de 30 

minutos. 

 

1 - Preparação (Nesta seção deverão ser verificadas as condições de comunicação para, em 

seguida, o entrevistador explicar a dinâmica esperada para o encontro). 

- Verificar condições de comunicação (áudio, vídeo etc.) 

- Explicar ao entrevistado a dinâmica do encontro (tempo esperado, possibilidade de gravação 

etc.) 

 

2 - Biografia (Nesta seção será dada ao entrevistado a oportunidade de se apresentar e ficar à 

vontade para o prosseguimento da entrevista) 

- Qual a formação? 

- Qual o histórico profissional resumido? 

 

3 - Percepção sobre os empreendimentos do DNIT  

- Qual a percepção geral do entrevistado sobre os empreendimentos do DNIT (em especial 

sobre o cumprimento dos cronogramas e possíveis atrasos)? Acha que atraso é a regra ou 

exceção?  

- Quais razões o entrevistado acredita serem responsáveis pelo cenário encontrado (Uma 

questão intrínseca aos empreendimentos de infraestrutura? Uma questão mais especifica do 

setor público ou do DNIT?)? 

- O que vem à mente do entrevistado quando ele pensa em desapropriação, orçamento, 

financeiro, licitação, projeto, obra e meio ambiente? Algum vilão? 
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4 - Percepção sobre o meio ambiente nos empreendimentos do DNIT 

- Desenvolvendo a última resposta da seção anterior, qual a percepção geral do entrevistado 

sobre os processos de licenciamento ambiental nos empreendimentos do DNIT e fora do DNIT 

(em especial sobre possíveis atrasos)? Acha que atraso é a regra ou exceção?  

- Garantir que fale do licenciamento ambiental como um todo fora do DNIT. 

- Quais razões o entrevistado acredita serem responsáveis pelo cenário encontrado? 

- Questionar em que medida a percepção está baseada na experiência no DNIT e fora. 

- Caso o entrevistado não tenha citado, questionar se ele acredita haver algum componente 

político e/ou ideológico na percepção dele e das pessoas a respeito do licenciamento ambiental. 

- O que poderia ser feito para solucionar os possíveis gargalos do meio ambiente no DNIT. 

- Solicitar ao entrevistado que, se possível, resuma sua percepção sobre as questões ambientais 

em algumas palavras ou ideias. 
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APÊNDICE C - Viés de percepção sobre as macro áreas do DNIT, por perfil 

 

  
Obras 

Pessimista Otimista Não sei Total 

Formação 

Ambiental 17 14 1 32 

53% 44% 3% 100% 

Engenharia Civil e outras 
39 44 9 92 

42% 48% 10% 100% 

Idade 

Mais de 51 
8 9 1 18 

44% 50% 6% 100% 

Menos de 40 
34 33 7 74 

46% 45% 9% 100% 

Lotação 

Sede 
30 33 7 70 

43% 47% 10% 100% 

Superintendência Regional 
30 27 3 60 

50% 45% 5% 100% 

 Licitação 

Pessimista Otimista Não sei Total 

Formação 

Ambiental 
9 22 1 32 

28% 69% 3% 100% 

Engenharia Civil e outras 
20 63 9 92 

22% 68% 10% 100% 

Idade 

Mais de 51 
4 13 1 18 

22% 72% 6% 100% 

Menos de 40 
15 53 6 74 

20% 72% 8% 100% 

Lotação 

Sede 
19 45 6 70 

27% 64% 9% 100% 

Superintendência Regional 
12 44 4 60 

20% 73% 7% 100% 

 
 Projetos 

 
 Pessimista Otimista Não sei Total 

Formação 

Ambiental 
21 9 2 32 

66% 28% 6% 100% 

Engenharia Civil e outras 
55 31 6 92 

60% 34% 7% 100% 

Idade 

Mais de 51 
12 6 0 18 

67% 33% 0% 100% 

Menos de 40 
46 22 6 74 

62% 30% 8% 100% 
Lotação Sede 42 21 7 70 
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60% 30% 10% 100% 

Superintendência Regional 
40 19 1 60 

67% 32% 2% 100% 

 Orçamento 
Pessimista Otimista Não sei Total 

Formação 

Ambiental 
16 11 5 32 

50% 34% 16% 100% 

Engenharia Civil e outras 
62 23 7 92 

67% 25% 8% 100% 

Idade 

Mais de 51 
12 6 0 18 

67% 33% 0% 100% 

Menos de 40 
44 21 9 74 

59% 28% 12% 100% 

Lotação 

Sede 
40 21 9 70 

57% 30% 13% 100% 

Superintendência Regional 
42 15 1 58 

72% 26% 2% 100% 

 
 Financeiro 

 
 Pessimista Otimista Não sei Total 

Formação 

Ambiental 
19 10 3 32 

59% 31% 9% 100% 

Engenharia Civil e outras 
54 32 6 92 

59% 35% 7% 100% 

Idade 

Mais de 51 
12 6 0 18 

67% 33% 0% 100% 

Menos de 40 
38 29 7 74 

51% 39% 9% 100% 

Lotação 

Sede 
40 24 6 70 

57% 34% 9% 100% 

Superintendência Regional 
37 20 3 60 

62% 33% 5% 100% 

 Desapropriação 

Pessimista Otimista Não sei Total 

Formação 

Ambiental 
12 15 5 32 

38% 47% 16% 100% 

Engenharia Civil e outras 
40 42 10 92 

43% 46% 11% 100% 

Idade 

Mais de 51 
10 7 1 18 

56% 39% 6% 100% 

Menos de 40 
29 36 9 74 

39% 49% 12% 100% 

Lotação Sede 
24 33 13 70 

34% 47% 19% 100% 
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Superintendência Regional 
31 27 2 60 

52% 45% 3% 100% 
 

 

 

 


